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Section 1. 
Conceitos básicos para avaliação de impactos ambientais 

Nesta secção, vamos introduzir a terminologia e conceitos necessários para a condução de avaliações ambientais de programas, projectos ou actividades. Esta secção também proporciona uma perspectiva do processo AIA (Avaliação do Impacto Ambiental) e os recursos que forem necessários para tal. 

Nota: Este material é genérico, e pode ser enriquecidos por experiências de especialistas e encarregados de projectos na área ambiental e no seu próprio Pais
.
1.1. O que é Avaliação do Impacto Ambiental?
A avaliação do impacto ambiental (AIA) é um processo formal para identificar os efeitos esperados de certas actividades ou projectos sobre o ambiente e sobre a saúde humana e o seu bem estar.

O “ambiente” inclui:

· O ambiente biológico e físico

· O ambiente sócio-económico.

A AIA também inclui o desenvolvimento de medidas de mitigação para responder a esses impactos, e sugere abordagens para a implementação das medidas de mitigação e monitoria. 

Nota: Usamos “AIA” como um termo geral a fim de evitar confusão com os procedimentos da avaliação ambiental específica da USAID no regulamento 216. 

1.2. Porquê avaliar? 
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Motivação Conceptual. AIA ajuda na melhoria do desenho de actividades e a sua sustentabilidade a longo prazo ou, citando do Reg. 216, "para permitir que factores ambientais e valores sejam integrados no processo de tomada de decisões" Isto significa que os efeitos ambientais (tanto benéficos como adversos) de uma acção são considerados conjuntamente com outros factores. 

Uma avaliação ambiental que seja somente um estudo académico é uma falha. A avaliação ambiental existe para melhorar a tomada de decisão garantindo que as decisões melhoram o projecto e sustentabilidade das acções propostas. AIAs devem conduzir informação sobre os impactos ambientais dos projectos e programas para aqueles que sejam responsáveis para aprovação dos projectos – e devem-no fazer numa fase em que esta informação pode materialmente afectar o resultado. (Wathern 1988, 6) (CIDA, 1994). 

Mesmo que haja criticas dirigidas a este processo (veja quadro 1.A), existem poucos hoje que possam seriamente questionar a validade e necessidade de examinar os impactos ambientais dos projectos de desenvolvimento. 

Requisitos para os Governos e Agencias de Financiamento. Hoje, avaliações de impacto ambiental são um procedimento legal necessário para a maior parte de projectos com impactos ambientais significativos na maior parte dos países industrializados a muitos países em desenvolvimento. 
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adicionalmente aos requisitos que poderão ser necessárias em cada pais, os projectos financiados pela maioria das agencies bilaterais e multilaterais, tais como a USAID e o Banco Mundial, devem aderir aos seus procedimentos, os quais geralmente especificam a necessidade para exames ambientais iniciais ou avaliações de impacto ambiental mais detalhados.

Outros benefícios tangíveis. Adicionalmente as actividades ambientalmente justificadas sua maior sustentabilidade - e como consequência, uma vida mais prolongada ou melhorada – os benefícios potenciais da AIA num estagio inicial do ciclo do projecto pode incluir (Sadar et al., 1994):

· Menores mudanças onerosas durante o projecto; menores probabilidades de desastres ambientais, casos de tribunal, ou ainda acções de remediarão caras ou controversas; 

· Consideração de projectos alternativas, os quais fornecem opções aos decisores assim como ao publico, fazendo da AIA uma ferramenta de planificação importante;
· Investimento facilitado. Uma Avaliação ambiental facilita a recolha de informação necessária pelas instituições que emprestam dinheiro ou tomam decisões de investimento para o desenvolvimento. (UNEP, 1996,79)
· Identificação de acções de mitigação que possam ser incorporadas dentro do projecto atempadamente para responder e minimizar impactos negativos.

· Aceitação publica do projecto aumentada. A participação publica —uma componente chave no processo AIA – resulta numa tomada de decisão transparente dentro do projecto de desenvolvimento, introduz perspectivas que poderão tornar o projecto mais adequado para as necessidades locais, e puderá aumentar o nível de confiança nas instituições publicas e privadas (Sadar et al., 1994).

AIAs atempados levam á sustentabilidade tanto ambiental como económica dos projectos de desenvolvimento. O quadro 1.C mostra dois exemplos disto.

1.3. Definições Chave

· O ambiente, inclui três componentes estreitamente relacionados:  componentes físicos, incluindo a geologia, topografia, solos, recursos hídricos, e qualidade do ar; componentes biológicos, incluindo fauna, flora, biodiversidade, e ecossistemas; e componente social, incluindo cultura, religião, e valores locais.

· Impactos são desvios a uma situação de base, ou o que seria de esperar no futuro se não se fizesse a actividade proposta. É importante reconhecer que a situação base não é estática, e que as condições poderão melhorar ou piorar mesmo sem a nossa intervenção. Definir esta situação de  base, mais especificamente a disponibilidade de dados suficientes e fidedignos, é um dos maiores constrangimentos na avaliação de impactos, particularmente nos países em desenvolvimento. 

· Avaliação é o exercício de identificar os impactos que poderão advir de uma actividade ou projecto, por previsão ou quantificação, e avaliando a sua significancia. Estas actividades são o coração do processo da AIA. Avaliação é um misto de arte e ciência. Informação ambiental deve ser compilada e analisada usando métodos científicos rigorosos. Contudo, dados ambientais geralmente faltam, análises nunca são completas, e os resultados não são garantidos. A avaliação e interpretação dos resultados necessita um juízo; as escolhas inevitavelmente envolvem medidas subjectivas de custo beneficio e os interesses dos vários intervenientes. Avaliar impactos requer muito mais do que o recurso singular á ciência.  

1.4. Metas de orientação e princípios da AIA

Virtualmente qualquer novo desenvolvimento, reabilitação, ou acção de remediação ira alterar o ambiente. AIA pretende garantir que o efeito ambiental indesejável de uma acção seja mantida no mínimo praticável. 

Isto significa que o processo AIA deve provocar o questionamento de perguntas. Não deve assumir que a actividade proposta ou o projecto seja a única forma de responder ás necessidades do ou objectivos de desenvolvimento. A AIA deve considerar varias alternativas razoáveis que possam ir de encontro aos resultados pretendidos. Ela deve considerar a opção de não avançar com o projecto (a alternativa de acção-nula) e descrever as razoes da preferencia de uma alternativa em relação á outra.
Tanto as questões como as respostas podem levar a um enfoque diferente para uma actividade, clarificar o seu propósito e necessidade, ajudar a refinar alternativas, ou sugerir formas de melhorar uma actividade ou desenho do projecto. O avaliador do impacto presta um importante papel em fazer perguntas e, fazendo tal, solicitando tanto o conselho e informação de especialistas e da população afectada pela acção proposta.

Para estes fins, a AIA deveria:

· identificar e concentrar nos problemas, conflitos, ou constrangimentos nos recursos naturais que possam afectar a viabilidade de um projecto (UNEP, 1988);

· predizer a possibilidade de ocorrência de impactos ambientais dos projectos (ou programas);

· identificar medidas para minimizar os problemas e esboçar formas para melhorar o grau de aceitação do projecto no seu ambiente (UNEP, 1988); e,

· comunicar com clareza previsões e opções para os decisores e publico antes que se tomem decisões irrevogáveis. A AIA deveria ser apresentada de forma que facilite a percepção e compreensão dos impactos ambientais qualitativos ou quantitativos assim como os impactos técnicos e económicos. O processo AIA ele próprio deve ser: 
· sistemático para garantir que todas alternativas viáveis sejam consideradas e comparadas e todas as medidas que possam proteger recursos ambientais importantes sejam consideradas de uma forma plena no processo de planificação;

· reproduzível para permitir que uma verificação independente dos dados encontrados e conclusões;

· interdisciplinar para permitir que especialistas das disciplinas físicas, biológicas, culturais e socio-economicas relevantes contribuam o seu conhecimento para a avaliação global de tal forma que perspectivas importantes e analises não faltem; e,

· publica para dar ás comunidades e indivíduos a voz em aspectos que possam ter importância na sua saúde, bem-estar e qualidade de vida (veja quadro 1.D). 
1.5. O processo genérico AIA

O processo AIA pretende atingir as metas e princípios expostos acima. Este processo pode ser dividido em duas fases, como mostrado na Figura 1-1:

· Inquéritos iniciais, que determinam se uma AIA completa é necessária. Estes inquéritos consistem na colecta de informação sobre o projecto, categorização, avaliação preliminar e avaliação do âmbito. 
· O Estudo da AIA completo (muitas vezes chamado só de Estudo de Impacto Ambiental, EIA), consistindo do scoping, estudo de base, selecção de alternativas, quantificar e/ou predizer impactos, avaliação de alternativas, selecção de opções de mitigação, e desenvolvimento de planos de mitigação e monitoria implementáveis.   
Figura 1—1: O processo AIA
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Cada um destes passos é brevemente descrito abaixo. Eles são descritos com maior detalhe no Capitulo 2 

Inquéritos iniciais: é necessário uma AIA completa?

Figura 1–2: Fase 1 do processo AIA
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· Compreendendo o projecto. O processo AIA começa pela recolha de informação acerca da actividade do projecto. Uma tarefa chave é a caracterização das intenções e necessidades do projecto. As intenções e necessidades devem ser inicialmente definidas de forma a estabelecer porquê a actividade está sendo levada a cabo – não como ou por quem os resultados vão ser conseguidos. 
Por exemplo, o objectivo global pode ser melhorar o abastecimento de agua, não fazer um furo. A provisão de furos pode ser um dos vários meios de atingir o objectivo; tal como canalizar agua por gravidade de uma nascente próxima, ou instalar uma moto-bomba a gasoleo para bobar agua do rio. A avaliação ambiental preliminar pode ajudar os decisores a seleccionar entre as alternativas ambientalmente mais amigáveis e financeiramente viáveis. Um outro exemplo: o objectivo de um projecto pode ser a melhoria do acesso a mercados. A analise ambiental inicial poderia considerar varias alternativas para atingir o objectivo, tal como construir uma estrada, ou desenvolver transportes fluviais. 

Depois de examinar as intenções ou objectivos e as necessidades, as especificidades do que é que o projecto pretende fazer deve ser caracterizado – sem sabermos qual o propósito, não pudemos saber como a acção pode alterar o ambiente, muito menos o que os impactos dessas alterações puderão ser.
· “Screening” ou Categorização, é o primeiro estagio e o mais simples da revisão ambiental. Baseado nas características gerais do projecto, a categorização determina o tipo de revisão necessária ao projecto. Este passo resulta em três tipos de resultados: (1) a natureza do projecto exige uma AIA completa; (2) pela sua natureza, o projecto não é susceptível de causar impactos ambientais significantes; (3) o projecto pode ou não necessitar de uma AIA completa; um inquérito maior é indicado [ou no caso da USAID, um Exame Ambiental Inicial (EAI) é necessário].

· Avaliações preliminares, são essencialmente AIAs rápidos e aligeirados usando ferramentas simplificadas ou mais genéricas. O EAI (Exame Ambiental Inicial) da USAID (IEE), é uma avaliação preliminar. Avaliações preliminares são conduzidas quando a categorização determina que uma avaliação ambiental adicional é necessária, mas que o projecto não necessita uma AIA completa automaticamente. As avaliações preliminares podem necessitar esforços menores de uma pessoa-semana a uma pessoa-mês, dependendo da necessidade de estudos e levantamentos no local. Estes podem necessitar o uso de métodos simples, tais como listas de averiguação e matrizes, muitas vezes usados em avaliações da AIA completa.
O Estudo AIA Completo

A maior parte dos oficiais da USAID ou seus parceiros serão envolvidos em categorização (necessários para todos processos AIA) e avaliações preliminares. Poucos serão envolvidos numa AIA de maior escala. Contudo, uma compreensão do AIA completa é importante – particularmente porque as avaliações preliminares são essencialmente AIAs aligeiradas.

· “Scoping” ou avaliação do âmbito. Uma vez feita a decisão de conduzir um estudo da AIA completo, o processo scoping é iniciado para determinar os limites chave, aspectos e impactos (e.g. escala temporal e geográfica, orçamento, alternativas, ambiente afectado, impactos significantes) a que a avaliação deve levar em conta. O scoping também normalmente inclui a selecção de especialistas interdisciplinares necessários na AIA, e o desenvolvimento dos Termos de Referencia para cada membro da equipa. 

· Condução do estudo de base ou baseline. Este estudo pretende estabelecer os resultados sem a presença do projecto. 

· Seleccione alternativas: AIAs devem comparar os impactos de três categorias de acções: a) o projecto proposta á consideração; b) a alternativa de acção nula; c) outras alternativas propostas pelo projecto. ( na maior parte dos projectos, os requisitos legais indicam que todas as três devem ser consideradas) Alternativas são diferentes modos de se alcançar um objectivo e necessita uma acção proposta, projecto ou programa. 

· Identifique Impactos potenciais: Identificar impactos potenciais de um projecto requer arte e ciência. Uma gama variada de ferramentas e metodologias cientificas estão disponíveis - desde simples a complexas. Contudo, a aplicação das ferramentas está sujeita a limitações – dados inadequados, relações complexas, e tempo e recursos limitados. A arte reside em conhecer quando aplicar cada ferramenta e como fazer pressupostos na ausência completa de informação
. As ferramentas mais comuns e mais simples são as listas de verificação, matrizes, mapas temáticos, e analises de rede, as quais são mais usadas na identificação de impactos. Especialistas locais, juízos experimentados, e um raciocínio lógico todos contribuem para preencher a informação em falta e assegurar que as ferramentas são aplicadas de forma apropriada.

· Prediz Impactos Potenciais: uma vez identificados os impactos, o passo a seguir é predizer ate que ponto as mudanças nas condições ambientais são causadas pela acção proposta. Para isto é necessário a compreensão das relações causa-efeito. 

· Determine a significancia dos Impactos: significancia de um impacto predito depende do seu contexto e intensidade. A significancia varia com as condições ou contexto. Por exemplo, uma estrada nova ou reabilitada, na zona urbana pode ser menos significante do que a mesma estrada em condições rurais, ou numa zona florestal.

· Compare e avalie alternativas: uma vez preditos os níveis dos impactos potenciais, devera pesar e comparar os vários tipos de impactos de forma a decidir sobre a alternativa proferida. Se necessário, este processo envolve o julgamento de valores de troca.

· Identifique opções de mitigação:  Mitigação consiste de actividades desenhadas para reduzir os impactos indesejáveis sobre o ambiente afectado de uma acção proposta.

· Prepare Planos de Mitigação e Monitoria: o culminar do processo AIA deve ser a preparação, teste e implementação de planos de trabalho práticos de mitigação e monitoria. A realização destes é fundamental se queremos capitalizar o exercício da AIA. 

1.6. O Processo AIA e o Ciclo de Vida do Projecto

A avaliação ambiental deve ser iniciada muito cedo na fase de planificação do projecto. Isto ira garantir que tanto decisões de planificação como valores ambientais importantes sejam reflectidos no projecto final, e evitam depois demoras desnecessárias ou correcções de procedimentos mais tarde no processo de planificação, minimizando portanto conflitos potenciais. Adicionalmente, mudanças de projecto podem ser incorporadas na planificação do projecto afim de evitar ou reduzir impactos ambientais identificados na AIA. 

Em contraste, se as maiores decisões de projecto foram feitas e/ou fundos consignados antes da AIA ocorrer; então a AIA poderá ter pouca influencia nas escolhas em relação ao desenho do projecto ou actividade desenhada, local, tecnologia, escala, beneficiários ou coisas semelhantes. Na pior das hipóteses, a avaliação ambiental torna-se mais num exercício para garantir com as formalidades – não uma forma apropriada de atingir um desenvolvimento ambiental sustentável. 

Como apresentado na Figura 1—3, a AIA tem um papel em cada fase do ciclo do projecto – desde o conceito inicial ate á desactivação do projecto. Isto inclui: 
· Examinação inicial durante a fase de pre-viabilidade;

· Avaliação detalhada, se necessário baseada na analise inicial;

· Planos de mitigação detalhados como seguimento do exame inicial ou avaliação detalhada para acompanhar a fase de desenho;

· Monitoria (e ajuste apropriado) das medidas de mitigação são levadas a cabo, durante a construção e/ou operação;

· Reavaliação na desactivação ou abandono do projecto;

· Finalmente, quando uma organização faz um numero elevado de actividades semelhantes ou projectos, avaliações ambientais programáticas ou genéricas podem ser apropriadas.  Tais revisões levam a um critério para desenho e implementação, modificações genéricas, ou adopção de procedimentos para o “categorização” ou avaliação do projecto ou actividades e/ou seus componentes 
.
Figura 1—3: o processo AIA em relação ao ciclo de vida do projecto


[image: image3] 

1.7. Que intervenientes são envolvidos numa AIA completa? 
Patrocinadores e instituições

O patrocinador de uma acção (o proponente ou um grupo ou instituição que propõe a acção) é tipicamente o responsável para avaliar seus impactos ambientais, pelo menos nos estágios iniciais. (Esta situação não é ideal pois conflitos potenciais de interesse podem estar envolvidos porque os patrocinadores do projecto são sempre tendentes a favorecer as acções propostas pelo projecto)

Em algumas situações, a agencia financiadora (tal como a USAID, o Banco Mundial, ou ainda agencias de credito) e/ou agencias reguladoras (tais como os bancos nacionais emissores) terão uma autoridade de veto ou de revisão.

Outras agencias do governo ou mesmo internacionais podem ter uma preocupação, contudo sem ter necessariamente uma responsabilidade estatutária. Por exemplo, o Departamento de Fauna Bravia pode estar preocupado com as actividades ou projectos numa área perto da área de protecção, mas não tem nenhum controlo em relação a forma como o vizinho usa e gere a sua terra. Actividades que podem afectar o habitat de pássaros migratórios podem atrair a atenção de países ou de grupos internacionais preocupados com pássaros, mas eles podem não ter meios directos para a preservação e gestão desses habitates.

Em geral, é extremamente importante compreender as preocupações da agencia financiadora/empréstimo, para conhecer os limites de jurisdição e a autoridade das agencias reguladoras, e envolve-las cedo no ciclo do projecto.

O Público

Claramente, as preocupações das populações directa ou indirectamente afectadas pelo projecto precisam de ser levadas em consideração no processo AIA. Um meio importante de fazer isso é através das participações publicas. Um projecto proposto ou actividade pode afectar vários segmentos da população de muitas formas diferentes, e sem a componente de participação publica os planificadores da AIA poderão ter muitas dificuldades em prever esses impactos. Os impactos podem ser diferenciados na base de:

· Idade, saúde ou género (e.g., idoso ou jovem; saudável ou doente; masculino ou feminino);

· Riqueza e ocupação (e.g., rico ou pobre; agricultor, pastor, transportador, comerciante);

· Local e uso dos recursos (e.g., considere a diferença de impactos em construir uma barragem para (1) pessoas a montante e a jusante; (2) agricultores de sequeiro versus agricultores de regadio, se a barragem afecta o caudal do rio e a qualidade da agua; ou (3) extracção de agua pela industria pecuária versus industria de transformação ou áreas urbanas).

Veja quadro 1.D sobre participação publica.

1.8. Recursos necessários para preparar uma AIA

Os recursos mínimos necessários para fazer um estudo AIA completo que possa projectar com sucesso um projecto são descritos na UNEP (1988, p.15). Eles incluem:

· Pessoal multi-disciplinar qualificado;

· Guiões técnicos, acordados com a autoridade competente;

· Informação acerca do ambiente;

· Capacidades analíticas;

· Recursos administrativos;

· Arranjos institucionais apropriados; e

· Poderes de revisão, monitoria e fiscalização.

Fora o pessoal qualificado, os recursos mais essenciais são o dinheiro e tempo. As seguintes são estimativas de varias fontes: 

· Avaliações preliminares genéricas, podem levar de 2 a 10 semanas (UNEP, 1988).

· O Banco Mundial cita como uma regra de bolso que o custo de preparação de Estudos Ambientais raramente excede um por cento de todo o custo capital total do projecto e com frequência é menor que isso. 

· O custo de implementação de medidas de mitigação podem andar a volta dos 0 a 10 porcento do custo total do projecto, com 3 a 5 porcento sendo mais comum. Estas estimativas são feitas sem entramos em conta com as poupanças que resultam da implementação das recomendações da AIA. A monitoria e mitigação efectiva da AIA pode reduzir ou evitar os custos dos impactos ambientais ou permitir que os objectivos ambientais sejam atingidos com um bom ratio custo-eficiencia. Por exemplo, epidemias de malária induzidas pelo projecto podem custar milhões (US$) para controlar, comparados com os custos relativos de sua prevenção (Banco mundial, 1991). E os custos do sofrimento humano não estão a ser contados.

· genericamente, o tempo para um AIA padrão vai de 3 meses a 2 anos. O custo é quase sempre inferior a 1 porcento do custo de um projecto grande (UNEP, 1988).

Especialidades necessárias para conduzir um estudo completo da AIA

Estudos AIA completos requerem uma analise e são por isso preparados em equipa: membros trabalhando juntos no campo. As especialidades abaixo listadas representam as necessidades básicas de uma equipa para uma AIA completa:

· líder da equipa/gestor do projecto – geralmente um planificador, cientista natural ou engenheiro ambiental com experiência na preparação de AIAs semelhantes. Este indivíduo deve ter habilidades de gestão e experiência para providenciar uma orientação de todo o trabalho assim como para integrar as diferentes disciplinas individuais;

· ecologista ou biólogo, com especialização em ecossistemas marinhos, aquáticos, ou terrestres;

· sociólogo/antropólogo, com experiência em comunidades semelhantes aquelas do projecto;

· geógrafo ou /hidrólogo/cientista de solo. 

Se o projecto for no sector agrário, um agrónomo, um especialista do uso da terra, florestal, ou biólogo devem fazer parte a equipe conforme necessário. Para projectos industriais, de energia, ou de transporte, um engenheiro com as correspondentes especialidades (tais como controlo da poluição ou construção de estradas) será necessário (Banco Mundial, 1991).

Uma especialidade em economia pode ser particularmente importante na avaliação de alternativas as acções propostas e acções de mitigação.

Papel dos consultores externos. Para a USAID e seus parceiros, estudos completos (EAs, na terminologia da USAID) são geralmente levados a cabo por consultores externos, enquanto que avaliações preliminares (Ienes, na terminologia da USAID) são frequentemente conduzidos por pessoal interno. E equipas da AIA podem ser reforçadas com pessoal qualificado local e pode também beneficiar da participação de pessoal do escritório regional (Hecht, 1991). A experiência do Banco Mundial é semelhante. Ainda que hajam países onde as agencias governamentais por si só podem preparar AIAs, o método mais comum é para o credor, ou aquele que solicita o fundo de obter os consultores especialistas, tal como também o fazem para os estudos de viabilidade.

Mesmo quando as instituições e os decisores se baseiam em consultores de fora para a AIA, é importante que o pessoal da organização esteja intimamente envolvido no processo de avaliação e revisão ambiental, pois no fim eles terão a responsabilidade para a implementação das recomendações resultantes e os respectivos planos de mitigação e monitoria.

Fontes para especialistas da AIA. Estes especialistas podem ser provenientes de varias fontes. 

Grandes companhias de consultoria ambiental tem muitas das disciplinas cobertas pelo seu próprio pessoal ou através de arranjos de subcontratação, e podem formar e gerir equipas para qualquer AIA.

· Há também pequenas firmas que se especializam em AIA e gerem AIAs. Eles tendem mais a sub-contratar para preencher as equipas necessaries. 

· A especialidade das empresas de consultoria varia de país para país. Frequentemente uma firma local poderá arranjar especialistas (e.g., de universidades locais ou institutos) para participarem numa AIA como membros da equipa básica ou mesmo como especialistas. É menos comum, hoje, encontrar firmas locais com experiência e capacidade de fazer uma AIA sozinhas. Onde tais empresas existam, elas devem ser seriamente consideradas para os projectos das AIAs. Firmas locais devem participar em AIAs a serem geridas por firmas internacionais. Providenciando um treino em serviço paro pessoal local e ao mesmo tempo conhecimento local e experiência de campo para o pessoal internacional.  

· Outras fontes de especialistas incluem os institutos de investigação (institutos dos ecossistemas marinhos, medicina tropical, institutos de investigação nacional), escolas técnicas e universidades, academias da ciência e tecnologia e agencies do governo (empréstimos e trocas entre países pode ser possível), e ONG’s. 

1.9. Diferentes requisitos da AIA

Este capitulo dá uma perspectiva geral do processo AIA. Contudo, tal como a discussão acima sobre os recursos necessaries implicou, os requisitos da AIA diferem entre instituições. Diferenças entre as políticas para a AIA entre as agencies multilaterais e bilaterais podem infelizmente confrontar o governo hospede e colaboradores do projecto com um leque alarmante de procedimentos e requisitos, particularmente onde muitos doadores estão envolvidos num projecto único (Campbell, 1993)
.

1.10. Desafios particulares das AIAs nos países em desenvolvimento. 

Duas dificuldades primarias confrontam a preparação dos documentos da AIA nos países em desenvolvimento:

· Disponibilidade de dados. Não é um exagero dizer que dados ambientais podem ser virtualmente inexistentes em muitos países em desenvolvimento. Tais dados também não estavam disponíveis nos países industrializados. Enquanto que ao governo cabe a tarefa de recolher e tornar disponível tal informação, existem muitos custos envolvidos para tal fazer. Então, enquanto a disponibilidade de dados ainda é um problema nos países industrializados, nos países em desenvolvimento este é um dos grandes impedimentos para a planificação ambiental
.

· Pessoal treinado. Especialidade no ambiente em países em desenvolvimento é tipicamente pequena e, dentro das agencies do governo, muitas vezes, mal pago. Especialistas podem se sentir atraídos em muitas direcções diferentes por muitas solicitações das organizações que eles servem e pelos doadores e interesses do sector privado. Aumentar a capacidade na AIA do país pode ajudar a ultrapassar parcialmente este problema. Ao mesmo tempo, o desenvolvimento local da capacidade em AIA pode aumentar a qualidade das AIAs pelo uso mais eficaz dos especialistas com conhecimento e compreensão local. 

Muitas vezes as AIAs foram feitas por consultores externos com pouco conhecimento das condições locais. Habilidades são necessaries a todos os níveis do planeamento ambiental – investigação de campo, analise da informação, revisão dos relatórios AIA, etc. Mesmo que seja verdade que os problemas ambientais geralmente mostram características comuns, muitos problemas ambientais nos países em desenvolvimento são fundamentalmente diferentes daqueles enfrentados pelo mundo industrial. Como resultado, os especialistas locais são de importância critica.

ONG’s e doadores precisam de estar conscientes da importância de envolverem especialistas de AIA locais nos seus exercícios, tanto como um mecanismo de criar capacidade, assim como o de fornecer conhecimento importante. Isto é particularmente verdade para avaliações sociais e analise de risco, onde as percepções variam bastante entre grupos. Nesta perspectiva, uma cooperação regional na AIA espera-se seja importante entre países com semelhanças económicas, social e cultural.

AIAs nos países em desenvolvimento estão a tornar-se cada vez mais sofisticadas – particularmente onde a experiência é acumulada com o tempo. O uso da capacidade interna cria maior apropriação das recomendações resultantes e das medidas de mitigação. 

Section 2. 
O Processo de AIA em detalhe

Nesta secção é discutido o processo de AIA em maior detalhe. 

2.1. Introdução

Como foi afirmado na secção 1.5, o processo de AIA é dividido em duas fases – pesquisa/investigação inicial, e o estudo completo de AIA. Esta secção fornece mais detalhes sobre cada uma dessas fases. Instrumentos e métodos que devem ser empregues em cada fases ao o tópico das secções subsequentes.  

Figura 2—1: Resumo do processo de AIA 
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2.2. Fase 2: Pesquisa inicial

Fase 1 do processo de AIA consiste na recolha de informação sobre o projecto, examinar o projecto e, se indicado, uma avaliação preliminar e exercício de definição de âmbito
. 

Figura 2—2: Fase 1 do processo de AIA
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O projecto

O processo de AIA inicia pela recolha de informação acerca da actividade, projecto ou programa. Esta fase possui duas componentes:
· Caracterização do objective da actividade e requisitos para a actividade, projecto ou programa. O objectivo e requisitos devem ser definidos em termos de porque a actividade deve ser levada a cabo - não como ou por que meios os resultados devem ser alcançados. A Tabela 2‑1 fornece exemplos de diferenças entre objective/requisitos e meios. 
Tabela 2‑1: As diferenças entre objectivos e meios

	Objectivo/requisitos/objective global de uma actividade ou programa 
	Meios ou acções especificas a serem tomadas para se atingir os objectivos globais

	Melhoramento do sistema de abastecimento de agua
	Abertura de poços

	Melhoramento do acesso aos mercados
	Construção de estradas

	Melhor rendimento ou produção agrícolas 
	Introdução ou promoção de fertilizantes 


A descrição do objectivo e requisitos devem incluir: o grupo beneficiário alvo, os Resultados esperados, e a razão para como a actividade esperada atingir os seus resultados. 

Descrevendo o objectivo e requisitos do projecto no seu caminho/percurso fundamental e vital perceber as alternativas que estão disponíveis. Por exemplo, transporte de água ou acesso aéreo pode em alguns casos ser alternativas viáveis a uma estrada. Considerando alternativas significantes e a parte central do processo de AIA (abaixo). 

· Identificando as componentes do projecto. O que o projecto pretende fazer devera ser caracterizado - isto é, os meios que deverão ser utilizados para se atingir os seus objectivos ou propósitos. Não se conhecendo quais as acções propostas, não se poderá saber como a acção poderá alterar o ambiente, muito menos sobre quais os impactos que essas alterações poderão ter. 

Para perceber as componentes do projecto, comunicar com os proponentes, desenhadores de projecto, engenheiros e qualquer outro especialista envolvido na formulação da acção, e se possível, visitar actividades similares ao projecto. Conhecendo quais as actividades ou as componentes especificas do projecto, pode se determinar qual será ou não o provável problema. Por exemplo, num Parque Nacional, o ar ou barulho poderá não ser o problema, mas sim a perda de habitat. 

Deverão ser consideradas todas as partes do projecto. Por exemplo, os reservatórios/represas deverão necessitar de estradas de transporte (haul roads),  estruturas de tomada/colecta no rio e tubagem para transportar a água para os reservatórios, ou áreas de empréstimo a alguma distancia do local. A construção de estradas, incluindo reabilitação, pode requerer áreas de empréstimo, pedreiras ou desvios temporários da estrada. Devera ser definido não somente a acção, mas todas as componentes secundarias. 
Categorização (Screening)

A categorização é o primeiro e mais simples estagio de consideração dos impactos ambientais de uma actividade. Baseado nas características gerais do projecto, a categorização determina o tipo de revisão Ambiental o projecto necessitara. O processo de categorização resulta em um dos três resultados: 

· A natureza do projecto exige uma AIA completa.

· Devido a sua natureza, o projecto provavelmente não terá nenhum impacto ambiental significativo.

· O projecto poderá ou não necessitar de uma AIA completa: uma investigação mais profunda e necessária.

A Categorização é um elemento de qualquer processo de AIA e é geralmente conduzido no estagio de identificação do projecto. A maioria do processos de avaliação do impacto ambiental envolve protocolos de categorização inicial para avaliar o nível de probabilidade dos impactos e a extensão da revisão ambiental necessária. No caso da USAID e Banco Mundial, existem categorias de actividades, as quais são prováveis ou não prováveis de ter um impacto significativo sobre o ambiente, e portanto distingue o nível de avaliação ambiental necessária.  A Tabela 2‑2 no final desta secção compara estes dois grupos de categorias.

A categorização ambiental pode envolver algum esforço inicial e limitado para avaliar a natureza e significancia dos prováveis impactos. Sob algumas definições de categorização, este estagio inclui o uso de métodos simples de identificação de impactos, como as perguntas guiadas ou checklists, para ajudar o redesenho dos projectos num estagio inicial.
 Noutros casos, estes esforços são parte de uma avaliação inicial—p ex., o “Exame inicial ambiental” da USAID—o qual poderá ou não necessitar, dependendo de um protocolo de categorização simples. 

Avaliação Inicial

As avaliações iniciais são essenciais e rápidas, EIA eficientes utilizando ferramentas simplificadas ou mais genéricas. Avaliações iniciais  são conduzidas quando o categorização determina que exames ambientais adicionais de um projecto são indicados, mas que o projecto não exige automaticamente um EIA completo. 

Avaliações iniciais poderão requerer menos do que uma pessoa-semana para mais do que uma pessoa- mês de esforço, dependendo da necessidade de estudos de base e pesquisas no local. Eles podem envolver o uso de vários métodos simples, como checklists e matrizes, frequentemente utilizados em Avaliações de Impacto Ambiental completos. A avaliação inicial pode ser suficiente, ou poderá indicar que um EIA e necessário. 

Um exemplo de uma avaliação inicial é a examinação ambiental inicial (EAI) da USAID. Baseado na EAI, a decisão sobre se devera ou não ser conduzido um EIA e geralmente feita ou adiada.

Note que na pratica, avaliações iniciais e procedimentos para categorização ambiental são firmemente ligados e poderão não ser distinguíveis um do outro.

2.3. Fase 2: O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) 

Âmbito

Uma vez tomada a decisão de se conduzir um EIA, o processo de definição de âmbito e iniciado para determinar as questões chave e escolha de alternativas para serem examinadas em todo o EIA. As questões incluem, mas não estão limitadas a:

· escala temporal, 

· escala geográfica, 

· orçamento, 

· ambiente afectado, e 

· impactos significativos. 

Pretende-se que o processo de definição de âmbito assegure que: (1) Os problemas reais sejam identificados primeiro e estudados adequadamente; (2) Questões que não sejam importantes ou que tenham sido tratados com destaque em EIA anteriores sejam eliminados de um estudo mais detalhado; e (3) o relatório final do EIA seja objectivo e metódico/minucioso. 

A definição de âmbito e um processo prévio, parte aberta do processo de AIA. E tipicamente realizado num ou series de encontros envolvendo o proponente do projecto, especialistas locais, publico, e os órgãos governamentais responsáveis. A estrutura dos encontros poderá variar dependendo da natureza e complexidade da actividade proposta e no numero de participantes interessados:

· Encontros de definição de âmbito em pequena escala deverão ser conduzidos como conferencias de negócios, com participantes contribuindo em discussões informais das questões.  

· Encontros de definição de âmbito em grande escala poderá requerer uma atmosfera mais formal, como a de auscultação publica, onde as partes interessadas poderão ter a oportunidade de apresentar/fazer depoimentos.  

· Outro tipo de encontros de definição de âmbito poderão incluir "workshops" com participantes em pequenos grupos explorando diferentes planos/projectos e alternativas.  

Na definição de limites do AIA, a definição de âmbito define a necessidade de peritos interdisciplinares para os EIA. Como parte do exercício de definição de âmbito, os Termos de Referencia são geralmente desenvolvidos para cada um dos indivíduos da equipe. Com todos os estágios e procedimentos do processo de AIA, documentação de todo o processo de definição de âmbito devera ser objectiva e.

Conduzindo um estudo de base  

O estudo de base tenta estabelecer que condições ambientais existirão na ausência do projecto.
 O estudo de base é indispensável por duas razoes:

· A actividade actua/age sobre e dentro do ambiente que o estudo de base procura caracterizar onde impactos ambientais não podem ser previstos/prognosticados.
· Mesmo se os impactos possam ser previstos, eles somente terão significado quando comparados ao estado do ambiente na ausência do projecto, e sob alternativas do projecto. Em ambos casos, o estudo de base é necessário.
Infelizmente, frequentemente na corrida de se cumprir com os prazos dos compromissos financeiros, programas e projectos poderão ser desenhados e implementados com informação de base inadequada. Como resultado, muitas avaliações ambientais são efectuados e intervenções implementadas com compromissos de tempo e recursos insuficientes para colecta e analise de dados de base.

Três princípios gerais devem guiar os estudo de base: 

· Concentrar-se em factores relevantes e importantes.  Historicamente, especialistas ambientais perderam esforços consideráveis na recolha de informação e realizando analises não directamente relevantes para avaliar a natureza e grau dos impactos ambientais. Estudos de base prévios compilaram listas de factos nos ambientes afectados, e pouco acerca do funcionamento e resposta dos ecossistemas. Hoje os estudos de base focalizam mais nas propriedades dos ecossistemas mais sensíveis ás perturbações.

· Estabelecer as áreas geográficas apropriadas nas quais o ambiente serviu de “base.” Isto necessita compreensão em relação aos impactos que surgindo do projecto possam ocorrer. Para isso, deverão ser consideradas as fases da actividade desde o planeamento ate a desactivação e determinar as áreas geográficas que provavelmente serão afectadas em cada fase. Áreas a considerar incluem: o próprio local, áreas vizinhas ou próximas, áreas aquáticas circundantes (watershed), atmosfera circundante (airshed), área geral ou região (rotas de transporte/rodovias, locais de pedreiras abandonadas, áreas disponíveis, etc.), as administrações de jurisdição especificas, e áreas com ligações económicas e de comercio para o local do projecto. (A ultima categoria é particularmente relevante para impactos sócio-econômicos e fiscais), 

De notar que diferentes alternativas do projecto podem afectar áreas geográficas diferentes. Evite o erro comum de se concentrar demasiado no local da própria actividade e não nas áreas adjacentes.  

· Forneça um nível de detalhe descritivo que seja suficiente para indicar a natureza dos recursos naturais e humanos que são potencialmente afectadas pela actividade proposta. O nível de detalhe irá variar com a natureza da actividade proposta e recursos afectados, assim como com a disponibilidade de dados e as prioridades identificadas na fase do processo de definição de âmbito.  

De notar que em alguns exemplos, o estabelecimento de dados de base poderá requerer que o trabalho de pesquisa de dados seja expandido, refinado ou estendido por temporadas ou anos com vista a estabelecer uma informação Ambiental de confiança ao longo do tempo.  
A caixa lateral 2.B descreve os elementos mais importantes do ambiente que deverão ser descritos num estudo de base.

Identificar as alternativas a serem estudadas 

Os EIA devem considerar os impactos de três alternativas: a) a actividade proposta, projecto ou programa em consideração; b) a não realização da actividade
; c) e outras alternativas a actividade proposta que satisfaçam os objectivos gerais ou necessidades. Na maioria dos casos, os requisitos legais indicam que todas as três devem ser consideradas.  

Identificar e descrever as alternativas viáveis  devera ser conduzido  logo que possível depois do objectivo e requisitos sejam estabelecidos/definidos; Nesse sentido, a planificação do projecto não afectará a avaliação direccionada a uma alternativa ou outra.

Alternativas devem oferecer escolhas substantivas e legitimas. Idealmente, as alternativas avaliadas deverão fornecer aos decisores de diferentes localizações geográficas para a actividade e com diferentes soluções técnicas ou de planificação que reunam os mesmos objectivos e requisitos.

Identificar impactos potenciais

Qualquer ou todos os elementos do ambiente caracterizados no estudo de base poderão ser afectados pela actividade proposta. O AIA  procura identificar  quais os impactos e depois predizer ou quantificá-los. 

Identificar os impactos potenciais de uma actividade e suas alternativas combina ciência e arte. Uma vasta gama de métodos e instrumentos científicos – desde os mais simples aos mais complexos- estão disponíveis. Porem, a aplicação desses instrumentos está sujeita a limitações - dados inadequados, relações complexas, e tempo e recursos limitados. A arte reside em conhecer quando aplicar cada instrumento e como fazer suposições importantes na falta de informação completa .

Os instrumentos mais simples e mais vulgarmente usados são checklist, matrizes, sobreposição de mapas, e analises em rede; Outros instrumentos mais sofisticados podem ser aplicados, como os sistemas de informação geográfica. Especialistas locais bem informados, julgamentos experientes, e raciocínios lógicos e simples, todos podem ajudar a preencher a lacuna de dados e assegurar que todos os instrumentos foram aplicados de uma forma consistente.

A caixa lateral 2.C descreve os tipos de potenciais impactos a serem considerados neste estagio do processo de AIA. Novamente, estes impactos poderão afectar qualquer dos elementos ambientais caracterizados no estudo de base.

Predizer potenciais impactos 

Uma vez identificados os impactos potenciais, o próximo passo é o de quantificar esses impactos—ou seja, predizer a magnitude das mudanças em condições ambientais que poderão ser causadas pelas actividades propostas e suas alternativas.  Para que tal aconteça é necessário uma compreensão da importante relação causa-e-efeito. 

Os impactos ambientais não podem ser descritos numa palavra. Cada impacto tem um número de dimensões que em conjunto produzem uma descrição completa do impacto. Descritores típicos ou dimensões são descritas na caixa 2.D. Se possível, uma previsão ou predição devera ser feita para cada dimensão. 

No geral, existem duas abordagens que são vulgarmente utilizados para predizer os impactos finais:

· Analises quantitativas baseiam-se em simulações de modelos, como os modelos de  qualidade do ar ou da agua, que representam ligações entre elementos do ecossistema ou outras componentes ambientais em termos matemáticos. 

Simulando modelos tende a ser complexo, caro e intensiva em termos de dados. O seu uso pode ser limitado devido a limitações financeiras e de dados, o comum na maioria dos países em vias de desenvolvimento.  

 Nem todas as analises quantitativas necessitam de contra com os modelos, porem, o numero de pessoas afectadas, como as que irão ser deslocadas ou sujeitas a alguma mudança descritível no ambiente, podem ser contadas; os acres por habitat perturbado podem ser medidos; a quantidade per capita de detritos ou lixos sólidos gerado pode ser estimado; as perdas de recursos económicos e seus valores de rendimento podem ser calculados.

· Analises qualitativas dependem  do julgamento profissional ou raciocínio intuitivo para predizer a relação causa efeitos e os impactos finais. Frequentemente, este tipo de predições são mais adequadas dadas as limitações de recursos.  

Uma forma directa de considerar sistematicamente os impactos qualitativamente mas sistematicamente é pensar acerca das ligações entre os impactos. Mortes de fauna bravia nas estradas, por exemplo, são função da projecção de volumes e velocidades do trafego. O volume e velocidade do trafego, por sua vez, dependem do tipo e classe de Estrada e da população numa área; o nível e significância do impacto dependerá dos tipos de espécies de fauna bravia na área e se os padrões de reprodução ou migratórios poderão ser severamente afectados.

Determinar a significância dos impactos

A  significância de um impacto previsível depende do seu contexto e intensidade.  

A significância varia com a cenário ou contexto. Por exemplo, a perda de um hectare de um parque num cenário urbano poderá ser mais significante do que a mesma perda quantitativa num cenário mais rural—a menos que naturalmente este hectare seja o habitat para espécies em perigo (ou lhe pertença a si!).  Uma estrada nova ou reabilitada numa área urbana poderá ser de longe menos significante do que a mesma estrada num cenário remoto ou selvagem.  

A intensidade de um impacto, qualquer que seja a actividade, depende do grau como:

· afecta a saúde pública, segurança, ou subsistência;

· afecta características únicas de uma área (recursos históricos ou culturais importantes, áreas de parques, áreas cultivadas de primeira, terras húmidas, rios selvagens e pitorescos, áreas ecologicamente criticas);

· provável que seja altamente controverso;

· altamente incerto ou envolve riscos desconhecidos ou únicos;

· estabelece um precedente; ou

· adversamente afecta espécies ou habitates ameaçados ou em perigo.
 

Portanto, determinar a "significância" envolve um juízo. Este juízo é influenciado por leis nacionais ou internacionais protectoras do ambiente aplicáveis, por regulamentos das instituições financiadoras, e também por percepções sociais acerca do que é importante.

Comparar e avaliar alternativas

Uma vez predito um impacto ambiental, necessitará pesar e comparar os vários tipos de impactos com vista a decidir sobre a alternativa preferida. Em caso de necessidade, este processo envolve julgamentos de valor e negociações entre o ambiente e os ganhos e perdas económicas. Portanto, o método que utilizar para fazer as comparações devem ser o mais possível transparentes e explícitos.  

Existem várias abordagens sistemáticas que podem ajudar neste esforço, como os índices ambientais, análises de custo-benefício, abordagens de escolhas hipotéticas, e análises de multi-critérios. Porém, todos envolvem premissas carregadas de valores subjectivos, uma vez que comparações devem ser feitas entre coisas diferentes. Colocando de outra forma, é muito difícil integrar informação acerca de atributos numa medida monetária única. Por exemplo, não há critério objectivo que se possa aplicar para comparar o valor inerente de espécies em perigo com os benefícios económicos de uma barragem hidroeléctrica. 

Identificar opções de mitigação; preparar planos de mitigação e monitoria

A mitigação tem o propósito implementador  de decisões ou actividades que são designadas para reduzir os impactos indesejáveis de uma actividade proposta de um ambiente afectado. Mitigação é um conceito geral que pode incluir a seguinte lista de categorias: 

· Evitar completamente impactos não tomando qualquer tipo particular de acção; 

· Minimizar impactos limitando a magnitude da actividade; 

· Rectificar impactos por reparação ou restauração de características específicas do ambiente afectado; 

· Reduzir os impactos ao longo do tempo realizando actividades de manutenção durante o tempo de vida da actividade; e 

· Compensação pelos impactos fornecendo acréscimos ou substitutos para o ambiente afectado pela actividade.

Note que as abordagens de mitigação acima são organizadas em ordem do seus desejos. Em outras palavras, é mais desejável evitar impactos do que rectificá-los depois do facto ou fornecer compensação por eles (Environmental Law Institute, 1991).

O culminar do processo de AIA deverá ser a preparação, testagem, e implementação de mitigação praticável e planos de trabalho de monitoria. A mitigação e monitoria são material da secção 4. 

2.4. Comunicando as decisões: amostras de esboços ou desenhos de projectos

Comunicando as decisões é uma parte indispensável do processo de AIA. O propósito do processo de AIA é a adopção do melhor processo de tomada de decisão. Isto exige que o processo de AIA seja tecnicamente sólido  e que as decisões sejam comunicadas claramente. 

Diferentes instituições (p. ex., USAID, e Banco Mundial) requer os seus formatos particulares para relatórios e declarações que documentem o processo de AIA. Formatos de amostras seleccionadas que vão de encontro com os requisitos do Banco Mundial e USAID são apresentados no anexo 2.A.
Anexo 2.A: Desenho de amostras de documentos de AIA da USAID e do Banco Mundial 

Desenho ou Esboço indicativo: Exame ambiental inicial da USAID (EAI)

NOTA: O EAI é provavelmente o tipo de documento de AIA mais comum preparado pelo pessoal da  missão & parceiros da USAID. O EAI é discutido em detalhe no Manual de Treinamento de Procedimentos Ambientais disponível a partir de http://www.encapafrica.org.

PROGRAMA/DADOS PROJECTADOS:

· Programa/Actividade:

· Nome da Organização, País/Região:

A narrativa que se segue deve ser organizada a volta dos títulos das principais actividades, se as categorias da actividade são até certo ponto distintas, p.ex., construção de estradas, desenvolvimento agrícola, e trabalhos de irrigação, trate cada actividade principal sob cada secção. Por outro lado, poderão ser organizadas por actividade e depois cada subtítulo poderá cobrir as secções 1 a 4. O resumo na secção 5 serve para cobrir todas as categorias focadas, com uma visão geral dos resumos no final. 

1.0 BACKGROUND E DESCRIÇÃO DA ACTIVIDADE

· Descreva porque a actividade é desejada e apropriada, e esboce as actividades chave propostas para financiamento. A descrição de uma actividade actual deverá ser fornecida e o propósito e âmbito indicado (correcção, porquê necessário, o que é que cobre).

2.0 INFORMAÇÃO DO PAÍS E AMBIENTAL 

· Esta secção é crítica e deverá brevemente avaliar o ambiente físico actual que será afectado pela actividade. Dependendo das actividades propostas, deverá incluir  uma investigação sobre o uso da terra, geologia, topografia, solo, clima, recursos hídricos subterrâneos, recursos hídricos superficiais, comunidades aquáticas, áreas ambientalmente sensíveis (p.ex., terras húmidas ou espécies protegidas), padrões e práticas de colheitas agrícolas, infra-estruturas e serviços de transporte, qualidade do ar, demografia (incluindo tendências/projecções populacionais), recursos culturais, e as características sociais e económicas das comunidades alvo.

A informação obtida através deste processo deverá servir como uma base ambiental para avaliações e monitorias ambientais futuras. Seja selectivo no fornecimento da informação ambiental e do país, pois ela deverá ser específica para a actividade que esta sendo proposta e mais informação não é necessariamente melhor. 

Finalmente, indicar o estado e aplicabilidade do país receptor, Missão, e propondo políticas organizacionais, programas e procedimentos no enfoque de recursos naturais, o ambiente, segurança alimentar, e outras questões relacionadas .

3.0 AVALIAÇÃO DA ACTIVIDADE /QUESTÕES DO PROGRAMA COM RESPEITO AO POTENCIAL DO IMPACTO AMBIENTAL

· É desejo que esta secção do EAI  defina todos impactos ambientais potenciais da actividade ou projecto (directo, indirecto, benéfico, indesejável, curto-prazo, longo-prazo, ou cumulativo).

4.0 ACÇÕES DE MITIGAÇÃO RECOMENDÁVEIS (INCLUINDO MONITORIA E AVALIAÇÃO)

· Para cada actividade proposta ou componente maior, recomende se uma intervenção específica inclusa na actividade deverá receber uma exclusão categórica, determinação negativa (com ou sem condições), determinação positiva, etc., assim como cite quais as secções do Reg. 216 apoiam  as determinações solicitadas.

Recomende o que deve ser feito para evitar, minimizar, eliminar ou compensar pelos impactos ambientais. Para actividades onde se espera consequências ambientais, monitoria ambiental adequado e indicadores de impacto devem ser incorporados nas actividades dos planos de monitoria e avaliação. 

5.0 RESUMO DAS DECISÕES

· Deverá resumir as determinações e recomendações ambientais propostas.

Desenho ou Esboço indicativo do Relatório de Avaliação Ambiental da USAID 

Abaixo está um esboço típico do relatório de avaliação ambiental submetido a USAID. É baseado em comunicações de conselheiros ambientais da USAID. (Veja 22 CFR Parte 216.6 para uma descrição mais completa dos conteúdos da AA).


1.
Resumo:  Esta secção enfatiza as principais conclusões, áreas de controvérsia, e questões a serem resolvidas.


2.
Introdução:


a. Descrição da actividade proposta.



b. Objectivo do projecto.



c. Resultados do exercício de definição de âmbito 


3.
Alternativas: Esta secção discute quais as alternativas escolhidas e porquê; impactos contratantes dentre as alternativas, e identifica a (s) alternativa (s) preferida(s) e medidas de mitigação apropriadas. Inspira-se sobre as alternativas documentadas no capítulo 5. 


a. Impactos ambientais da actividade proposta


b. Impactos ambientais da não operação


c. Impactos ambientais da alternativa 1...

4.
Ambiente afectado:  Essencialmente esta secção é um estudo de base. Sucintamente descreve o ambiente afectado, usando dados e análises que correspondem em extensão ou grau de significância dos impactos.

5.
Consequências ambientais:  Esta secção apresenta a base para a secção 3 acima. Ela pode ser organizada de acordo com a disciplina técnica (p.ex., impactos ecológicos, impactos do uso da terra, impactos da qualidade da água, etc.) ou pela natureza dos impactos (longo-prazo, curto-prazo, irreversível, etc.)  organizando por disciplinas técnicas pode ser eficiente, pois podem ser destinadas a escrever secções adequadas.

6.
Lista da equipe
7.
Apêndices
Esboço indicativo do Relatório Específico de Projecto de AA do banco Mundial 

Abaixo encontra-se o esboço típico para um relatório específico de projecto de avaliação ambiental submetido ao Banco Mundial. Ele foi adaptado a partir de World Bank, 1991, Anexos A1 e 1-3 (note:  que os requisitos e linguagem bancária específica foram apagados). O Banco necessita que o relatório completo de avaliação ambiental seja conciso e deverá focar nas questões ambientais significantes. O nível de detalhe e sofisticação  do relatório deve ser comensurado com os impactos potenciais. Os itens a seguir devem ser incluídos no relatório:


(a)
Resumo Executivo.  Discussão concisa de decisões importantes e acções recomendadas.


(b)
Estrutura política, legal e administrativa.  Discussão da estrutura política, legal e administrativa no qual a AA está sendo preparada. As necessidades ambientais de qualquer dos co-financiadores deverá ser explicada.


(c)
Descrição do Projecto.  Descrição concisa do contexto geográfico, ecológico, social e temporal, incluindo qualquer investimento fora do local do projecto que poderá ser requerido (p.ex., condutas, estradas de acesso, usina nuclear, fornecimento de água, construção, e matéria-prima e facilidades de armazenamento de produtos).


(d) 
Dados de Base.  Avaliação das dimensões da área de estudo e descrição de condições  físicas, biológicas, e sócio-económicas relevantes, incluindo qualquer mudança antecipada antes do início do projecto. Actividades de desenvolvimento actuais e propostas dentro da área de estudo (mas não directamente ligadas ao projecto) deverão ser tomadas em consideração.


(e)
Impactos Ambientais.  Identificação e avaliação de impactos benéficos e desfavoráveis provavelmente resultem do projecto proposto. Medidas de mitigação, e qualquer impacto residual negativa que não possa ser mitigado, deve ser identificado. Oportunidades para melhoramentos ambientais devem ser exploradas. A extensão e qualidade dos dados disponíveis, lacunas nos dados chave, e incertezas associadas a predições devem ser identificados/estimados. Tópicos que não necessitem atenção adicional devem ser especificados.


 (f)
Análise de Alternativas.  Comparações sistemáticas dos desenhos do investimento proposto, local, tecnologia, e alternativas de operação em termos do seus impactos ambientais potenciais; património e custos recorrentes; adequação sob condições locais; e necessidades de treino institucional e exigências de monitoria. Para cada uma das alternativas, os custos ambientais devem ser quantificados para a amplitude possível, e valores económicos  deverão ser adicionadas onde for praticável. A base para a selecção da alternativa proposta  para o projecto deve ser fornecida.


(g)
Plano de Mitigação.  Identificação de medidas praticáveis e custo-efectivas  que poderão reduzir potencialmente os impactos ambientais desfavoráveis para níveis aceitáveis, e estimativas dos impactos ambientais potenciais; património e custos recorrentes; e treino institucional e exigências de monitoria dessas medidas. O plano (algumas vezes conhecida como um “Plano de Acção”, ou “Plano de Mitigação e Gestão Ambiental”) devem fornecer detalhes dos programas de trabalho e horários. Tais detalhes ajudarão a assegurar que as actividades ambientais propostas estão em fase com engenharia e outras actividades do projecto durante toda a fase de implementação. O plano deverá considerar medidas compensatórias se as medidas de mitigação não são praticáveis ou custo-efectivas.


(h)
Gestão Ambiental e Treinamento.  Avaliação da existência, papel, e capacidade das unidades ambientais no local, ou ao nível de agência ou ministerial. Baseado nestas decisões/descobertas, recomendações devem ser feitas considerando o estabelecimento e/ou expansão de tais unidades, e o treinamento do pessoal, até ao ponto de que as recomendações do AA possam ser implementadas.


(i)
Plano de Monitoria Ambiental.  Especificações do tipo de monitoria, quem irá faze-lo, quanto irá custar, e quais os outros imputes (p.ex., treinamento) são necessários.


(j)
Apêndices
(i) Lista da equipe que preparou a AA –indivíduos ou organizações. 

(ii)
Referências – materiais escritos utilizados na preparação do estudo. Esta lista é particularmente importante dada a grande quantidade de documentos não publicados utilizados.

(iii) Registo de inter-agências /Fóruns/Reuniões de Consulta –incluindo lista de convidados e dos presentes. O registo das consultas para obtenção de pontos de vista informais das pessoas afectadas e ONG´s locais devem ser incluídas. O registo deve especificar qualquer meio para além das consultas que foi utilizado para obtenção dos pontos de vista das pessoas afectadas e das ONG´s locais.

Esboço Indicativo para uma Declaração/Instrução de Âmbito da USAID

Abaixo é apresentado um esboço típico para uma declaração de âmbito submetida a USAID. (Veja 22 CFR §216.3(a)(4) para mais detalhes.)

1. Prefácio:  A declaração pode iniciar com uma visão geral do Reg. 216.
2. Descrição Geral do Projecto 

3. Questões de Avaliação Ambiental 

a. Questões significantes: Esta secção projecta o âmbito e significância das questões a serem analisadas na avaliação ambiental ou declaração ambiental.  Questões significantes são enumeradas, e a sua significância para o ambiente e recursos ambientais é descrita, incluindo efeitos directos e indirectos do projecto no ambiente.  A seguir alguns exemplos de tipos de questões ambientais significantes que emergiram nas actividades de âmbito: erosão acelerada; poluição dos recursos hídricos subterrâneos; perda de habitat e espécies; transmissão de doenças; etc.
b. Questões que não são Significantes:  Estas questões são igualmente enumeradas, com uma breve apresentação do porquê eles não terão um efeito significativo no ambiente.
c. Preparação da Avaliação Ambiental:  Esta secção sugere a escolha do momento de preparação das análises ambientais, requer variações no formato da avaliação ambiental, e uma tentativa de planeamento e programa do processo de tomada de decisão.
d. Condução de analises e disciplinas participantes na AA ou  EIS.
4. Identificação dos Participantes da Sessão de Definição de Âmbito 

Anexo 2.B: Critério de Screening ou Categorização 

Tabela 2‑2: Categorias USAID vs. Banco Mundial 

	Categorias da USAID 
	Categorias do Banco Mundial 

	Actividades que geralmente necessitam de um EIA completo. (Classes de Actividades com impactos ambientais, 22 CFR Parte 216.2(d)(1))

· Desenvolvimento em bacias hidrográficas

· Irrigação e gestão da água

· Nivelamento de terras agrícolas 

· projectos de drenagem 

· mecanização agrícola em grande-escala 

· desenvolvimento de novas terras

· projectos de re-assentamento

· projectos de melhoramento de estradas ou construindo estradas secundárias/penetração 

· usina nuclear

· plantas industriais

· água potável e projecto de sistemas de esgoto, excepto os de pequena-escala 

· uso de pesticidas
	Categoria A: EIA completo necessário. O projecto ou componentes inclusos nesta lista são prováveis de ter impactos ambientais desfavoráveis que normalmente são classificadas na categoria A.

· Barragens e represas

· Florestas e projectos de produção 

· Plantas industriais (grande-escala)

· Irrigação, drenagem e controle de cheias (grande-escala)

· Nivelamento e remoção de terra 

· Desenvolvimento mineral (incluindo óleo e gás)

· Desenvolvimento de portos 

· Aterro e novos desenvolvimentos de terra 

· Re-assentamento e novos desenvolvimentos da terra 

· Desenvolvimento em bacias hidrográficas

· Desenvolvimento térmico e potência hidroeléctrica ; e

· manufactura, transporte e uso de pesticidas e outros materiais perigosos e/ou tóxicos.

	Classes de projectos não listados acima ou abaixo que são sujeitos a exames ambientais iniciais/preliminares para determinar se necessitam de análises mais detalhadas (EIA/EIS) 
	Um EIA não é necessário, mas sim algumas análises ambientais. Os projectos e componentes a seguir poderão ter impactos ambientais para os quais análises limitadas são adequadas  

· agro-industriais

· transmissão eléctrica transmissão

· aquacultura e miraculara

· irrigação e drenagem (pequena-escala)

· energias renováveis 

· electrificação rural 

· turismo

· esquemas de fornecimento de água rural e saneamento 

· projectos dentro de um sistema hídrico 

reabilitação de pequena-escala, manutenção e melhoramento

	Exclusão categórica: AIE ou EIA geralmente não necessário (Veja Reg. 216 para excepções importantes)
· educacional, assistência técnica e treinamento 

· experimentação controlada 

· estudos, workshops académicos ou pesquisas  

· Projectos em que a USAID é o menor doador

· Contribuição de projectos não-específicos para organizações 

· Instituições geradoras de doações para instituições dos EUA 

· Nutrição, cuidados de saúde, serviços de planeamento familiar 

· Programas de assistência de importação de produtos 

· Apoio para instituições de crédito intermediárias para capitalização 

· Amamentação maternal ou de criança 

· Alimentos para programas de desenvolvimento 

· Combinação e doações de apoio para fundos combinados a  PVOs

· Capacitação institucional local para o desenvolvimento do planeamento

· A aplicação do critério de desenho aprovado pela  USAID


	Categoria C: Não necessita EIA ou outro tipo de análises.
· Educação;

· Planeamento familiar;

· saúde;

· nutrição;

· desenvolvimento institucional;

· assistência técnica; e

· a maioria dos projectos de recursos humanos.


Section 3. 
Requisitos e ferramentas para a categorizacao e avaliação preliminar

Nesta secção, damos uma visão geral dos tipos de informação necessária para conduzir o screening e estágios da avaliação preliminar do processo de AIA. Algumas ferramentas  e métodos práticos, que utiliza são igualmente introduzidos.

A maior parte do material nesta secção foi retirada a partir de CCIC, 1994:  Environmental Screening of NGO Development Projects.

3.1. Introdução

Como descrito na secção anterior, a fase 1 do projecto consiste de:

· Recolha de informação para adquirir uma compreensão do projecto;
· categorização, com vista a atingir uma decisão em relação a que estágios subsequentes do processo de AIA, se necessário deverão ser conduzidos;

· avaliação preliminar, uma versão rápida e organizada de tal modo  que se ganhe uma versão de EIA completa. Avaliações preliminares são realizadas quando acategorização indica que exames mais detalhados são necessários, mas que uma AIA completa não é automaticamente necessária. A avaliação preliminar produz uma decisão donde um a AIA completa deverá ser empreendida;

Figura 3–1: Fase 1 do processo AIA (veja tradução atrás)


[image: image6]
Se a fase I indica que uma AIA deverá ser empreendida, a definição de âmbito é o estágio seguinte, e inicia a fase II do processo de AIA. A definição de âmbito define as competências ou âmbito do EIA complete.
Todo o processo de AIA envolve a categorização. A maioria do pessoal das missões e parceiros da USAID poderão conduzir avaliações iniciais (AIE da USAID) tanto quanto AIA's completos. Esta secção, portanto focaliza sobre (1) os tipos de informação necessária para se conseguir um entendimento do projecto e para examinar com sucesso; e (2) um conjunto de ferramentas relativamente simples úteis para os estágios de screening e avaliações iniciais.
 

3.2. Requisitos de informação 

Para examinar os potenciais impactos de um projecto, certas informações acerca da comunidade e ambiente físico no local do projecto são necessárias. Alguma desta informação poderá ser colectada para desenvolver os objectivos do projecto. Mas dados adicionais irão provavelmente ser necessaries para identificar métodos alternativas de conclusão dos objectivos do projecto e para avaliar os seus impactos respectivos sobre o ambiente. 

Características ambientais do local ou área do projecto

Os dados ambientais necessaries irão variar dependendo do projecto ou programa. No geral, porém, os dados seguintes podem ser necessários:

· Informação climática geral (p.ex., padrões de precipitação anual, ciclos de longa duração de cheias e secas, padrões do vento);

· Padrões de uso da terra (p.ex., agrícola, urbano, áreas protegidas);

· Recursos utilizados pela população (p.ex., florestas, aquacultura, agricultura, pesca, áreas de pasto naturais);

· Tipo de habitates presentes (p.ex., mangais, florestas, desertos, áreas herbáceas);

· Características físicas (p.ex., tipo de solo, topografia, potencial de erosão, presença de cursos de água, características dos recursos hídricos subterrâneos); 

· Características biológicas (p.ex., espécies animais e vegetais presentes e sua significância, i.e., fonte de alimentação para as pessoas, espécies em perigo de extinção);

· O estado de áreas protegidas (parques nacionais ou outros, reservas, ou outras definidas pela legislação nacional ou internacional) que podem ser afectadas pela acção, incluindo áreas protegidas em qualquer zona do impacto (directo ou indirecto, a montante ou jusante), descrição do local, características, condições; e

· Localização e informação acerca de florestas protegidas, designadas, ou classificadas (caso não esteja já definida por lei a sua protecção) assim como a identificação de qualquer floresta não degradada, mesmo que não classificada ou protegida.

Dados económicos e sociais 

Informação social e económica é útil para a realização de categorização e geralmente inclui:

· Aumento de safras e gado, e práticas agrícolas (p.ex., métodos de cultivo e colheita, uso de fertilizantes e pesticidas);

· Agricultura, irrigada ou de sequeiro;

· Recursos hídricos locais e seu uso;

· Recursos comunitários (p.ex., material prima de construção, distribuição e posse de terra, padrões de trabalho, papel da mulher);

· Facilidades de saneamento e práticas higiénicas; 

· Demografia e tamanho da população (p.ex., principais doenças, práticas de saúde e planeamento familiar, distribuição etária e por sexo);

· Religião local, cultura e tradições;  

· Níveis de alfabetização e facilidades de treinamento educacional; e 

· Organização da comunidade, liderança, comunicação, e tipos de ocupação. 

Recursos baseados em mapeamentos 

Esforços devem ser devotados à colecção e uso de mapas disponíveis para identificar e manear a localização e movimento das pessoas e recursos. Os mapas devem mostrar informação ambiental ou social/económica, ou devem combinar as duas categorias. Os recursos em termos de mapas a serem procurados devem incluir:

· Mapas físicos e topográficos a escala de 1/10000 a 1/20000 fornecendo informação sobre: áreas habitadas; principais direcções do vento; hidro-vias e corpos de água; diferentes tipos de cobertura vegetal; áreas sensíveis e frágeis; florestas protegidas; e, florestas classificadas.

· Mapas, planos e esboços do projecto ou  actividade proposta fornecem informação sobre: uso da terra a volta da área seleccionada; áreas perturbadas durante a construção, e tipo de distúrbio; existência ou planeamento de sistemas colectores de detritos sólidos, especialmente para projectos urbanos; e, existência ou planeamento de sistemas de colecta de detritos líquidos.
3.3. 
Ferramentas para a categorização e avaliação preliminar 

Grande parte da literatura sobre a metodologia de AIA, incluindo o material utilizado nesta publicação, enfatiza a identificação de impactos, montagem de dados, predição e avaliação. Estas tarefas são relevantes tanto para o EIA complete e avaliações preliminares/categorização. de longe mais proeminentes. 

Desde que a maioria dos leitores não conduzam um EIA complete, esta secção não discute a participação pública, comunicação, ou técnicas de gestão. Estas tarefas, de longe mais proeminentes nos esforços de longa-duração de AIA e são discutidos intensamente num número de fontes, incluindo Cook and Donnelly-Roark (1994) e World Bank (1991, Volume 1).  Leituras adicionais de base incluem Sadar (1994), Bisset (1987), e UNEP (1996). 

Aqui nós focamos as ferramentas e métodos mais simples de avaliação de impacto AIA, aqui são discutidos quatro deles—checklists, matrizes, overlays e redes. Outras técnicas sofisticadas e recurso-intensivas , tais como modelos de simulação, avaliação de risco  e análise de custo benefício, são resumidamente descritas no barra lateral 3.E.
  
Checklists

Checklists são amplamente utilizadas no processo de AIA para orientar a tomada de decisão, especialmente durante as fases de pre-viabilidade e planeamento do ciclo de vida do projecto, quando é crucial antecipar os impactos adversos e incluir medidas de mitigação no projecto. as Checklists são elaborados:

· Para apoiar na identificação de impactos negativos significantes providenciado as questões certas a serem respondidas relativas as varias actividades do projectos e componentes ambientais respectivas que podem ser afectadas. Checklists podem ser usadas para determinar os limiares de impacto ambiental, estes irão indicar se existe a necessidade de elaborar um AIA completo para um projecto particular;

· Para Providenciar uma abordagem sistemática  em relação á categorização ambiental dos projectos de desenvolvimento . A checklist força a avaliação a considerar um conjunto de actividades padronizadas ou efeitos para cada acção proposta, deste modo trazendo uniformidade ao processo de avaliação;

· Para Indicar Como e porque certas actividades do projecto tem impactos ambientais  que permitirão que os planificadores possam transferir esses princípios para a categorização do projecto especificamente não endereçados pelas checklists;

· Para apoiar na identificação de medidas de mitigação apropriadas  a serem incorporadas no esboço do projecto, e,

· para aumentar a consciencialização ambiental e entendimento do relacionamento entre praticas ambientalmente sãs e desenvolvimento sustentável.

Checklists oferece a vantagem de simplicidade. Elas proporcionam a estrutura para recolha e classificação de informação, que serve para identificação dos potenciais impactos ambientais, e para pensar acerca das possíveis opções de mitigação. Elas também ajudam na tentativa de obter conclusões sobre a magnitude do impacto ambiental.

È importante notar que, independentemente da estrutura do checklists, uma variedade de fontes podem ser usados para os elaborar, indivíduos locais, especialistas, e outras partes interessadas.  Uma checklist simples pode conter os seguintes capítulos (áreas):

· Actividades do Projecto.  Identifica a natureza do projecto proposto e o âmbito das suas actividades e tarefas.

· Potenciais impactos ambientais.  Lista os potenciais impactos do projecto proposto tais como as ameaças a certas espécies, redução da visibilidade, contaminação de materiais., etc.

· Estratégia de mitigação recomendada.  Lista algumas medidas reparadoras (curativas) para os impactos identificados. Opções de mitigação podem se referir tanto para as fase de pré ou pós construção.

· Grau do impacto ambiental.  Sintetiza a avaliação de impactos, possíveis remediações  e indica o impacto ambiental do projecto proposto, variando de severo a aceitável

Matrizes interactivas
 
A maior desvantagem das checklists—elas geralmente falham na interligação entre as actividades de desenvolvimento especificas e impactos determinados o que leva ao desenvolvimento de matrizes, talvez a metodologia de AIA mais popular e largamente utilizadas (Bisset, 1987). 

Tipicamente, as matrizes combinam duas checklists. Acções alternativas (medidas, projectos, locais e esboço) são listados como cabeçalhos das colunas, enquanto que as linhas são os critérios (resultados ambientais) que irão determinar a escolha da alternativa.  

Em cada célula da matriz, a conclusão pode ser listada indicando se a acção alternativa provavelmente trará efeitos benéficos ou adversos relativamente ao critério indicado.  Em algumas matrizes, a conclusão é apresentada em valor numérico ou símbolo indicando o nível de intensidade do efeito.  Existe a oportunidade de aplicar pesagens relativas para os vários critérios quando se avalia a matriz completa (EPA, 1993).  

Uma matriz interactiva possibilita a identificação da relação causa-efeito entre actividades especificas e impactos, porem não destingue facilmente entre impactos directos e indirectos.  Os valores lançados nas células da matriz podem ser estimativas tanto dos impacto qualitativos como quantitativos. Cada célula pode também ser dividida na diagonal para mostrar a estimativa de ambos, severidade e significancia do impacto..

As matrizes são úteis para a identificação dos impactos e para a apresentação de resultados de ambos, analise e avaliação do impacto.

Um exemplo de uma das matrizes mais usadas, a matriz Leopold  (veja caixa 3.D), 

Figure 3–2: Exemplo de impacto dos projectos (ou Leopold) 
matriz para projectos de estradas
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Componentes do Projecto

I. Planejamento e Desenho do Projecto

II. Construção

Ambiente Físico

Ambiente Biológico

Ambiente Social

Componentes Ambientais:


Esta Matriz deve ser preenchida com símbolos que indicam (1) o tamanho ou extensão de qualquer impacto, E (2) se eles são adversos ou benéficos. Exemplo:

	Impactos Adversos 
	
	Impactos benéficos

	(
	insignificante ou inexistente
	(

	(
	Moderado
	(

	(
	Severo (alto)
	(


Analises em rede 
Analises em rede assentam no entendimento das relações ecológicas entre as características ambientais na área do projecto.
   Características ambientais estão geralmente inter-ligadas entre si de uma maneira funcional e as conexões exibidas numa rede ou “Web” descrevem como é que as características estão relacionadas com outras. Um projecto irá directamente ter impacto  numa ou mais características e a rede é usada para indicar que outras características podem subsequentemente ser afectadas indirectamente. Uma rede de impactos “impact network" poderá ser então elaborada para mostrar as acções do projecto e que características poderão afectar directamente e por sua vez impactos secundários, terceiros e outros de ordem superior. A analise em rede é útil na identificação de impactos.

Um exemplo de analise em rede (depois de Sardar, 1994) é apresentado a seguir. Ele descreve o efeito de dragagem a jusante, melhoramento do acesso recreativo rio acima, e limpeza de vegetação ribeirinha afectando a população de salmonídios, uma classe economicamente importante de peixe que se reproduz retornando do mar para as suas áreas originais de desova em pequenos cursos de agua rio acima.


[image: image8]
Sobreposições “Overlays” (manual ou GIS)

Esta técnica é extremamente útil na identificação de áreas ambientalmente sensíveis. A técnica requer o mapeamento separado das varias características ambientais criticas- zonas húmidas, solos, declives acentuados, planícies aluviais, afloramentos rochosos, habitates de vida silvestre, comunidades vegetativas, e recursos culturais – na mesma escala como a do plano do local do projecto.  As características ambientais são mapeadas em plástico transparente em cores diferentes. Os mapas depois são postos por cima do mapa do projecto para enfatizar as áreas de maior sensibilidade ambiental (EPA, 1993).

Sistemas de Informação Geográfica (SIGs) são usados para computarizar o processo de sobreposição. Características ambientais são mapeados, e os mapas digitalizados e guardados em base de dados.  as características mapeadas podem ser combinadas para produzirem uma exibição gerada por computador de uma ou mais características ambientais numa área geográfica especifica. Se o mapeamento GIS é conduzido sistematicamente, a informação adquirida para um projecto especifico pode ser combinada, e a base de dados GIS torna-se mais detalhada com o passar do tempo (EPA, 1993).

Mesmo que não hajam recursos ou tempo para que fisicamente se produza sobreposições ou para usar o sistema SIG, comparando os mapas de informação acerca do cenário e os mapas ou planos que possui sobre a acção proposta pode ser muito útil. A comparação deve explorar como é que vários tipos de recursos/ áreas podem ou não se sobrepor com a área geográfica afectada pela acção proposta. Terá que ser cuidadoso quando compara mapas com escalas diferentes, uma vez que frequentemente não terá indicações precisas das áreas sobrepostas, porem terá a possibilidade de identificar áreas com potenciais conflitos que precisam de mais investigação á posterior.

3.4. Escolhendo os instrumentos

Tabela 3‑1 compara as vantagens e desvantagens dos quatro instrumentos simples da AIA discutidos aqui. Tipicamente existe uma variedade de métodos alternativos disponíveis para executar uma única tarefa da AIA. 

Critérios de nivel-alto a aplicar quando selecciona um método incluem :
  

Apropriado. O método de avaliação escolhido deve ser apropriado para a tarefa especifica para a qual será usada- isto é, o método deve produzir os resultados necessários. Por exemplo, durante o avaliação de âmbito (“scoping”), métodos de avaliação bastante simples, podem providenciar uma ‘ordem de magnitude’ numa avaliação de impactos, que podem ser inteiramente apropriados. Métodos sofisticados que providenciam resultados muito detalhados e precisos provavelmente não são apropriados para este estagio do processo da AIA.  Por outro lado, métodos simples podem ser muito crus ou somente de aproximação, para usar em estágios posteriores da predição de impactos.

Economia,  o método deve ser custo-efectivo, isto é, ele deve permitir uma analise ambiental da qualidade requerida e ser finalizada o mais economicamente possível. Os recursos necessários dos métodos de avaliação alternativos disponíveis para tarefas similares variam consideravelmente. (Factores que afectam as exigências de recursos incluem: quantidade e qualidade dos dados a inserir requeridos, a qualidade e habilidades do pessoal necessário para o seu uso, e o tempo total necessário para a obtenção de resultados utilizáveis., etc.)

É importante reconhecer que os estudo de avaliação de impacto ambiental não são levados a cabo primeiramente como estudos de investigação para aumentar o conhecimento mas sim como contribuição para o planeamento e processo de tomada de decisões para os quais o tempo, constrangimentos técnicos e de custos são operativos.

O classificação dos métodos alternativos de avaliação podem deferir de projecto para projecto.  Por exemplo, em algumas circunstancias, considerações de caracter económico podem entrar em conflitos com outros criterios (apropriado, replicável e consistente) . Se for o caso, então uma “negociação” entre estes  objectivos de uma pratica de boa avaliação deve ser encontrada.  Porem, num sistema da AIA bem organizado, a resolução de tais conflitos não deve ser um problema muito serio.

Em conclusão note por favor que:

· Métodos sofisticados e recurso-intensivos muitas vezes não são os mais apropriados para usar na pratica;

· Constrangimentos de recursos em estudos da AIA , ainda que reais, não devem ser um obstáculo para um bom desempenho quando: (1) quando o estudo de impactos a ser preparado pelos proponentes começou suficientemente cedo nos processos de planificação e desenho, e (2) consideração cuidadosa é dada na selecção e uso correcto dos métodos apropriados da AIA;

· Como as experiências mostram, os custos de um estudo da AIA satisfatoriamente conduzido significam uma pequena percentagem do projecto.

Tabela 3‑1: aplicação, vantagens e desvantagens das varias ferramentas de EA 

	Ferramenta EA 
	Aplicação para uma tarefa de AIA especifica 
	vantagens
	Desvantagens
	Fácil de aplicar

	Checklists 
	· Identificação de impactos potenciais: bom 

· Prever Impactos: somente na determinação dos limiares 

· Determinação da significancia dos impactos: somente na determinação dos limiares
	Útil na estruturação das primeiras etapas de avaliação

Ajuda a garantir que os factores vitais não são negligenciados.

Fácil de aplicar, particularmente por não especialistas 
	Perigo “visão de túnel” limitando a atenção aos itens presentes na checklist

Pode simplesmente lidar com o ambiente e não indicar a ligação de causa entre actividades e impactos 
	fácil

	Matrizes
	· Identificação de potenciais impactos: excelente 

· Previsão dos Impactos: médio

· Determinação dos impactos significativos: médio/bom
	Indica a ligação de causa entre actividades e impactos 

Pode incluir pesos para manifestar a importância relativa entre impactos 

Pode ajudar a destinguir as varias fases do desenvolvimento do projecto (esboço, operação, construção e abandono), etc.)
	Perigo de “tunnel vision”, tal como com as checklists, que pode ser resolvido através da expansão da matriz
	Dificuldade moderada 

	Overlays “sobreposição”
	· Identificação de impactos potenciais: bom 

· Prever Impactos : n/a

· Determinar a significancia dos impactos : n/a
	Excelente para mostrar as dimensões espaciais e localização dos impactos

Muito útil na avaliação de rotas alternativas para desenvolvimentos lineares, tais como oleodutos, estradas, linhas de transmissão, etc.
	Lida com menos sucesso com prazos reversibilidade e probabilidade de impactos

Definições de limites pontiagudos podem se perder, transição dentro e entre tipos de solos podem se menos dramáticos em relação ao que o mapeamento pode indicar
	Dificuldade moderada

	Networks “rede”
	· Identificação de potenciais impactos: excelente 

· Prever Impactos : excelente

· Determinar a significancia dos impactos: excelente


	Providencia sumários visuais que são de fácil entendimento e comunicáveis aos decisores e ao publico 

Útil na identificação de impactos indirectos importantes
	Pode simplificar demasiado as relações ; pode ser difícil mostrar níveis de detalhes adequados de maneira a ilustrar impactos sistemáticos individuais

Tal como todos os métodos anteriores, analise estática não mostram mudanças ao longo do tempo

Não mostra a significancia de impactos relativos
	difícil

	Tabela  adaptada de (Bisset, 1987) and (Chatzimikes, 1983)


Section 4. 
Monitoria ambiental e mitigação

Este secção introduz terminologia básica e conceitos de mitigação e monitoria 

4.1. Definições e introdução 

Um esboço ambientalmente seguro requer que uma ou ambas as seguintes condições sejam satisfeitas: 

· os impactos adversos do projecto no ambiente ou recursos naturais base é zero ou muito limitada, e/ou 

· todas as etapas racionais foram efectuadas de maneira a minimizar impactos adversos e maximizar os impactos positivos.

Mitigação é uma parte explícita desta definição: Actividades que pretendam reduzir os impactos ambientais adversos dos projectos ou actividades. 
Em contraste, monitoria é focalizada em averiguar quais são esses impactos adversos, medindo-os, e determinando (a) se a mitigação está funcionando com sucesso ou não, ou (b) quando a mitigação é necessária. Monitoria é então uma parte implícita da definição de um desenho ambientalmente são; monitoria é um complemento necessário á mitigação. 

Assim, o processo de desenvolvimento de projecto ambientalmente são não pára quando os efeitos ambientais do projecto ou programa foram identificados e foram preditos. O esboço e implementação da mitigação ambiental e planos de monitoria são os passos finais essenciais, no processo de AIA, 

A definição de cada conceito é apresentado com mais detalhe aqui; seguido de discussões separadas no texto. 

Mitigação 

Mitigação é a implementação de decisões ou actividades projectadas para reduzir os impactos indesejáveis de uma acção proposta no ambiente afectado. Mitigação é um conceito geral que inclui: 
a) prevenção: evitando impactos indesejáveis no geral não implementando  uma acção particular; ou reduzindo a escala ou extensão da acção; 
b) remediação: reparando ou restabelecendo características particulares do ambiente adversamente afectado pela actividade; 
c) manutenção contínua e práticas operacionais: executando actividades durante a existência da acção que reduzam o seu impacto ambiental; e 
d) acções de compensação “offsetting”: compensando pelos impactos,  providenciando adições ou substitutos para o ambiente afectado pela acção. 
Opções de mitigação são consideradas logo que são identificados e previstos os impactos ambientais do projecto ou actividade. Em geral, a prevenção é a medida de mitigação estratégica desejável.. 

Monitoria

A monitoria ambiental é uma medida sistemática dos “indicadores ambientais chaves” ao longo do tempo, e dentro de uma área geográfica particular
. A área geográfica de interesse pode ser a localização do projecto ou actividade, ou uma área mais extensa , incluindo corpo de água ou bacia, um ecossistema, um país ou uma região trans-fronteriça. A fronteira da área de monitoria corresponde á área na qual os impactos ambientais do projecto podem ser significantes.

Indicadores são sinais de, ou representantes para, saúde do ecossistema ou ambiental. Isto é, eles facultam informação acerca do estado ou mudanças do ambiente, veja a caixa  4.B apresenta exemplos de indicadores ambientais; outros são providenciados em material de suporte.

Assim como em estudos da AIA, a monitoria preocupa-se com as mudanças a partir das condições ambientais de base “baseline”. Causados pelo projecto ou actividade, sendo assim, a monitoria requer estudos de base ou conjunto de dados. 

4.2. Mitigação: uma avaliação

O plano de mitigação (ou de gestão ambiental)

A Mitigação é planificada e coordenada através do plano de mitigação do projecto (ou através do plano de gestão ambiental). Planos de mitigação são elementos essenciais do projecto com impactos significativos no ambiente. Os planos de mitigação consistem de:

· O conjunto de medidas a serem tomadas durante a implementação e operação, de maneira a eliminar, compensação, ou reduzir os impactos ambientais adversos a níveis aceitáveis..  

· Onde a mitigação é dependente dos resultados do monitoria ambiental, o plano deve especificar os resultados do monitoria que accionam a mitigação.. 

· As instruções ou blueprint para como e por quem e ainda com que fundos estas medidas de mitigação serão levadas a cabo. 

Uma amostra de um esboço de um plano de mitigação é apresentado no anexo 4.A.

Onde é que ocorre a mitigação no ciclo de vida projecto?

A mitigação de efeitos ambientais adversos devem ser procurados em múltiplos pontos do esboço do projecto e do processo de implementação: 

· Durante o esboço, a Mitigação através da mudança do esboço do projecto é sempre o método de mitigação preferido.  Idealmente, mudanças do esboço previnem, que impactos ocorram logo nas primeiras etapas. Tais mudanças no esboço incluem: configuração do projecto ou programa, conteúdo, implementação,  cronologia, tecnologia aplicada em certas actividades, material usado, etc. Onde os impactos não podem ser prevenidos, mudanças do desenho introduzem actividades de mitigação no plano de implementação do projecto assim como no orçamento. Tais mudanças podem incluir praticas de manutenção ou de operação, remediação  ou actividades de compensação.

· Durante o projecto ou implementação do programa. Monitoria pode descobrir impactos adversos que podem por em risco as actividades, o ambiente ou a base de recursos naturais. Então serão necessárias Medidas correctivas para minimizar os efeitos adversos.

· Depois do término do programa ou projecto. Um encerramento ou abandono responsável pode necessitar uma remediação ou limpeza “clean up” dos danos ao ambiente causados pelo projecto ou actividade. Caso isto ocorra, os custos de mitigação podem ser significantes, por exemplo a descontaminação de resíduos tóxicos radioactivos, desalinização de solos etc.

fundos/orçamento para actividades de mitigação.

O esboço de medidas de mitigação efectivas não devem significantemente aumentar os custos do projectos e programa.  Medidas de mitigação podem geralmente ser implementada de tal maneiras que os impactos nos custos totais do projecto são mínimos.  

Porem , o financiamento de medidas de mitigação é normalmente uma questão critica. Geralmente, fundos para a implementação de medidas de mitigação não são providenciados ou orçamentados. E muitas vezes é uma tarefa de ultima hora obter fundos necessários para a implementação das medidas de mitigação.  Os planificadores devem ter em mente que geralmente,  quanto mais tarde for considerada a mitigação na vida do projecto, mais alto se torna o custo..

Se o custo de mitigação aparece muito alto, mesmo quando a mitigação foi considerada no inicio do ciclo do projecto, então as intervenções propostas devem ser reexaminadas.

Exemplo de medidas de mitigação.

Um conjunto particularmente útil de medidas de mitigação foram extraídas da tabela de mitigações do World Bank Environmental Assessment Sourcebook, Volume 2.

4.3. Monitoria: uma avaliação 

Requerimentos da monitoria.

Os requerimentos de monitoria da USAID. Reg. 16 requer que a monitoria ambiental dos programas e projectos da USAID para os quais o AIA foi preparado (o texto do regulamento encontra-se na caixa 4.C.) 

Na pratica, o Escritório da USAID para África recomenda que o plano de monitoria e guião para mitigação deve ser providenciado sempre que a actividade tiver incertezas em relação aos impactos previstos, mesmo para a assistência sem-projecto (non-project assistance , NPA) que tenham sido atribuídos uma exclusão categórica ou determinação negativa. 

Em geral, a necessidade de monitoria ambiental é mais ou menos baseada na severidade dos impactos ambientais esperados.

· Actividades com exclusão categórica . Estes geralmente não requerem um monitoria extensivo, avaliação ou mitigação..

· Actividades com algum potencial impacto adverso previsível ao ambiente. Estes podem requerer medidas de mitigação tais como mudança no esboço, implementação e monitoria de certa maneira durante a existência da actividade para garantir que os impactos adversos ao ambiente são minimizados.

· actividades que tem o potencial de ter impactos negativos significantes. estes irão requerer : 1) um programa de monitoria responsável que possa ser incorporado no projecto, e 2) uma revisão compreensiva e a definição de acções necessárias de mitigação.

O monitoria também é exigido em outros caso incluindo  "experimentos controlados exclusivamente como propósito de investigação e avaliação de campo que estão confinadas a pequenas áreas e são monitoradas cuidadosamente. " [216.1(c)(2)(iii)]; e "provisão ...para o monitoria do uso e eficiência de pesticidas"[216.3(b)(1)(I)(l)]. 

exigências das leis e legislações locais. As exigências legais ou regulamentos normalmente ditam a elaboração de medidas de mitigação.

Porem , em muitos países africanos, as exigências legais não existem e muito pouca monitoria é levada a cabo. Os retornos económicos a longo prazo provenientes da monitoria e mitigação ambiental não são sempre reconhecidos e são deste modo considerados como um fardo e despesa extra.

O plano de monitoria ambiental 

A monitoria ambiental de projectos ou actividades tem três fases: (1) esboço do plano de monitoria, (2) plano de implementação, e (3) analise/disseminação de dados.  A monitoria é planeada e coordenada através do plano de monitoria. Na pratica os planos de monitoria devem estar integrados nos planos de mitigação. Tal como os planos de mitigação, os planos de monitoria são um elemento essencial do projecto com um significante impacto no ambiente.
 

O plano de monitoria claramente identifica:

· que indicadores devem ser monitorados, a que nível de detalhe, como é que eles devem ser analisados, e como é que os dados devem ser disseminados.

· a instituição responsável por levar a cabo o monitoria

· a fonte de financiamento ou mecanismo que ira apoiar o monitoria.

· eventos activadores “triggering events” que requerem acções de mitigação e como é que será efectuado. (isto é , como, e por quem, os efeitos adversos no ambiente serão mitigados, se, e quando, revelados pelas actividades de monitoria.)

Cada um destes elementos é discutido mais abaixo. 

Recolhendo, analisando e disseminando os dados 

Recolhendo, analisando e disseminando dados ambientais chaves—e sua ligação as acções de mitigação—estão no coração do plano de monitoria. A discussão a seguir enfatiza que estas actividades são dependentes das necessidades  “need-driven”: a monitoria se concentra nos principais impactos identificados pelo processo de AIA.  Ela providencia informação pontual em formato útil para tomada de decisões.

Que indicadores a monitorar? Determinar que indicadores deve-se monitorar exige entender que perguntas o monitoria esta tentando responder. Estas questões são definidos pelos impactos mais significantes – e incertezas – identificadas no processo de avaliação ambiental. Por exemplo:

· se eutroficação e assoreamento são impactos potencialmente significantes para um projecto de produtividade agrícola, monitoria irá focar-se nos aspectos de qualidade da água.

· Se o esgotamento do aquífero ou salinidade do solo são a preocupação, a saúde das espécies vegetais chaves sazonais e sensíveis a saís podem ser o foco da actividade de monitoria.

Exemplos de indicadores e meios ou dados que podem ser usados para fazer medições são ilustrados na caixa 4.D. 
Que nível de resolução é apropriado? O custo e tempo necessário para a recolha de dados, processamento e analise aumenta consideravelmente com o nível de detalhe. O nível de detalhe é definido por (1) a resolução temporal, e (2) a resolução espacial dos dados de monitoria. Resolução temporal é quão frequente os dados são recolhidos de cada fonte (sazonal, mensal, semanal, etc.). resolução especial é quão próximo espacialmente os dados estão um do outro (isto é, o numero de pontos diferentes de onde se recolhe os dados).
Por esta razão, é importante que logo no inicio do esboço do plano de monitoria se estabeleça o nível necessário e suficiente de detalhe. Isto ira variar dependendo das condições no local, tamanho e complexidade do projecto. Considerações importantes incluem o seguinte:

· frequentemente os analistas superestimam a necessidade de dados e depois recolhem e tentam analisar bastante dados. O objective do plano de monitoria e achar os indicadores e métodos mais simples, mais baratos para a medição das mudanças que irão satisfazer os objectivos ambientais.

· O tempo necessário para a analise e geralmente grotescamente superestimado.  

· Cronologia e frequência da recolha depende de ambos factores,  calendarização do projecto e factores sazonais. Por exemplo: os dados de base devem ser recolhidos antes do projecto começar e- no mínimo –medir o estado final no acto de encerramento. As exigências sazonais para recolha de dados podem incluir o inicio do período de chuva ou período de colheita, etc.

Como é que os dados de monitoria serão analisados e disseminados? Dados ambientais “crus” são raramente úteis para os decisores.. Por exemplo, se muitas plantas das espécies chaves exibem folhas amarelecidas, o que é que significa em termos de qualidade de solos ou mudanças no lençol fréatico?. E, outras questões mais criticas para os gestores do projecto e inspectores.: isto significa que a mitigação foi mal sucedida? Indicará que existe a necessidade de medidas de mitigação adicionais?

A finalidade de analise de dados é para reduzir a informação a tal formato que permite que os decisores do projecto ajustem a estratégia de mitigação. O propósito da disseminação é para facultar estes dados aos decisores e outros intervenientes de uma maneira pontual.

Que instituição(ões) devem ser responsáveis pela monitoria ambiental?

Responsabilidades pela implementação, processamento de dados e disseminação devem estar bem claras no plano de monitoria.  Questões chaves que devem ser endereçadas incluem:

· Que instituição fará que tarefa de monitoria?  Quem irá recolher que informação especifica?  

· Quem irá gerir a informação?  Existem conflitos de responsabilidade e de interesses? 

· Deverá ser envolvida uma firma ou instituição independente?  

· Deverá ser envolvida a participação local nas actividades de monitoria? (abordagens inovativas de monitoria envolvem comunidades locais, farmeiros, pastores,  etc. Talvez uma via de conduzir o monitoria, dando recurso limitados. De notar que a participação local no monitoria exige a participação local no desenvolvimento do plano de monitoria.)

Em geral, a instituição responsável pela implementação do projecto também irá fiscalizar: 1) monitoria e avaliação de todas as actividades do projecto, e  2) informar sobre o monitoria ambiental e o plano de avaliação, a pessoa, instituição ou funcionário que é responsável por todos os aspectos ambientais do projecto (por exemplo o Ministério do ambiente e/ou missão da USAID ou oficial (técnico) regional responsável pelas questões ambientais).

Como é que a avaliação e a monitoria ambiental serão financiadas?
Próximo da questão relativa a quem orienta a monitoria está a questão de como a monitoria será financiada. Uma monitoria e mitigação efectiva dependem de fundos adequados e seguros. Historicamente, o financiamento para estas actividades são geralmente inadequados – geralmente devido ao facto de que as exigências de financiamento para monitoria são ignorados no desenho, e não são reconhecidos até que o programa/projecto sejam implementados.

Cada fase de monitoria (esboço do plano, plano de implementação e analise de dados/disseminação exigem um cometimento planeado de pessoal competente e equipamento de monitoria assim como as alocações necessárias de fundos e tempo. De notar que a fase de esboço exige a colaboração entre todas as partes interessadas assim como dos especialistas e profissionais ambientais com conhecimentos em esboço do monitoria estatístico e avaliação, recolha, processamento e analise de dados. A participação local no desenvolvimento do plano é critico se indivíduos locais ou comunidades tem responsabilidades no monitoria. 

Frequentemente leva vários anos ou mesmo décadas para medir mudanças no ambiente ou base de recursos naturais, enquanto que ciclos do projecto são governados por ciclos de orçamentos anuais dos governos ou agencias doadoras.  Raras vezes existem agencias capazes de se comprometem a dar fundos num período superior a 5 anos.  

Estes constrangimentos podem a longo prazo pôr uma avaliação e monitoria efectivas sob sérios riscos. Para o desenvolvimento de um projecto ou programa de monitoria e avaliação é importante avaliar realisticamente as potencialidades de assegurar fontes de financiamentos adequadas e seguras para a monitoria a longo prazo, especialmente quando a monitoria e avaliação ambiental podem ser necessárias para alem da existência do projecto ou programa de 5 ou 10 anos.  Questões chaves a considerar incluem::

· Por quanto tempo será necessário a monitoria?

· Como é que a(s) instituição(ões) que efectuam a monitoria serão apoiadas? 

· Que recursos humanos, financeiros e materiais serão disponibilizados durante o período necessário da monitoria?

4.4. Abordagem integrada em relação á mitigação e á monitoria

Nesta secção a monitoria e a mitigação foram discutidos separadamente, os plano de monitoria e de mitigação geralmente são combinados, contudo isto facilita a necessária coordenação forte entre estas duas actividades.

Etapas gerais no processo integrado de monitoria e mitigação

· Uma vez fornecidos os maiores impactos identificados pelos passos anteriores no processo de AIA, identificar as possíveis medidas de mitigação.

· Obter a participação das agencias e partes afectadas

·  Identificar a autoridade para controlar ou mitigar os impactos.

· Esboçar o plano de mitigação ambiental



Definir objectivos da monitoria e da mitigação



Determinar as exigências dos dados.



Rever a relação entre as exigência de dados e objectivos do monitoria



Determinar a disponibilidade de dados.



Conduzir uma avaliação de viabilidade 



Definir o sistema de monitoria

· Implementar o plano de mitigação e de monitoria



Recolher dados



Analisar os dados



Avaliara os impactos



Resposta da parte das agencias e partes responsáveis



Mudanças na documentação



Refinar as estratégias de mitigação

·  Implementar medidas de mitigação efectivas

Uma abordagem para mitigação e monitoria integrada: 
Monitoria ambiental da USAID, planos de avaliação e mitigação (PMAAvMi) 

PMAAVMIs são planos que procuram guiar os países anfitriões em relação a questão de protecção ambiental através da monitorização e mitigação. Eles identificam os problemas e/ou impactos que são descobertos durante o processo de monitoria ambiental, eles avaliam esses problemas e/ou impactos; a seguir eles vão um passo mais afrente e propõem acções de mitigação as pessoas responsáveis.  Este é o processo moderno que deferência o processo PMAAVMI do ordinário processo dos programas M&E , comum em todos os projectos e programas da USAID. 

A sugestão aqui é que a protecção ambiental não pode ser garantida somente pelo monitoria e avaliação, mitigação é o “elo critico perdido” que é necessário. 

Porquê usá-los? 

Os PMAAVMIs tem varias características que os torna um instrumento muito atractivo na implementação de projectos/programas:

· Protecção ambiental.  Os PMAAVMIs salvaguardam mesmo em casos quando impactos ambientais, negativos directos e significantes não foram antecipados. São extremamente úteis em conexão com actividades onde potenciais impactos e efeitos ambientais a longo prazo podem razoavelmente ser esperado. Um caso em questão seria a assistência técnica e/ou reforma da política nos sectores tais como produção agrícola.  

· Programas com impacto na monitoria. Levando em conta as recentes estratégias importantes da agencia relativas ao ambiente, PMAAVMIs são particularmente apropriadas uma vez que se pretende que elas passem a ser uma parte integral dos esforços das missões de desenvolver programas compreensivos de monitoria de impactos no apoia a sustentabilidade.  Elas devem estar ligadas e a servir de suporte ás outras actividades de monitoria da missão. 

· Capacitação. PMAAVMIS também são quadros úteis para ajudar na consolidação da capacidade institucional dos países anfitriões relativas á monitoria e mitigação ambientais.  Eles encorajam o processo para o uso efectivo de conclusões no desenvolvimento de estratégias de mitigação e/ou re-orientação da implementação dos programas/projectos.   

Anexos 4.A: excertos da copia electrónica do “The World Bank Environmental Assessment Source Book” sobre mitigação ambiental

Mitigação ambiental ou plano de gestão ambiental

1. A mitigação do projecto ou plano de gestão ambiental consistem de um conjunto de medidas a serem implementados para eliminar, compensaçar, ou reduzir impactos ambientais adversos a níveis aceitáveis. Incluídos no plano estão também as acções necessárias para a sua implementação.  Os planos de mitigação são elementos essênciais dos projectos de categoria A (veja E).  Os planos de mitigação são suficientes para muitos projectos de categoria B.  Durante a preparação dos planos de mitigação, os financiadores dos projectos assim como a sua equipe de esboço do EA devem: (a) identificar o conjunto de respostas aos potênciais impactos adversos; (b) determinar as exigências de maneira a garantir que as respostas são efectivamente feitas e de maneira pontual ;e (c) descrever os recursos para alcançar as exigências.

2. Um plano de mitigação ou de gestão deve incluir os seguintes itens:

(a)
identificação e sumario de todos os impactos ambientais adversos que foram antecipados;

(b)
descrição e detalhes técnicos de cada medida de mitigação, incluindo o tipo de impacto ao qual ela está relacionada, condições sob as quais estao relacionadas e as condições sob as quais é exigida (e.g., continuamente ou em caso de contingência), juntamente com os esboços, descrição de equipamento e procedimentos de operação como apropriado;

(c)
Arranjo institucional – A indicação das varias responsabilidades para levar a cabo as medidas de mitigação (e.g., responsabilidades que envolvem operação, supervisão, execução, monitoria da implementação, acções de remediação, financiamento, informação e treinamento do pessoal);

(d)
calendarização da implementação das medidas que devem ser levadas a cabo como parte do projecto, mostrando as fases e coordenação com o plano de implementação geral do projecto;

(e)
monitoria e procedimentos dos relatórios para (i) garantir a detecção o mais cedo possível das condições que necessitam medidas de mitigação particulares, e (ii) providenciando informação sobre os progressos e resultados da mitigação, e

(f)
integração dentro das tabelas de custo do projecto total dos custos estimados e fontes de financiamento para ambos, o investimento inicial e os gastos recorrentes para a implementação do plano de mitigação.

3. para reforçar a capacidade de gestão ambiental nas agencies responsáveis pela implementação, muitos dos planos de mitigação cobrem um ou mais dos tópicos adicionais identificados abaixo:


(a)
programas de assistência técnica;


(b)
desenvolvimento do pessoal;


(c)
Compra de equipamento e acessórios, e;


(d)
mudanças organizacionais.

4. A decisão dos prestatarios “borrower's” para prosseguir com o projecto, e a decisão do Banco em apoia-lo, será em parte previsto das expectativas que o plano de mitigação será executado efectivamente. Consequentemente é importante integrar o plano no planeamento global do projecto, esboço, orçamento, e implementação. Tal integração deve ser alcançada pelo estabelecimento dum plano de mitigação como uma componente do projecto. Esta precaução garante que o plano irá receber financiamento e supervisão juntamente com os outros componentes do investimento.

5. Ligações especificas devem existir para (a) financiamento, (b) gestão e treinamento (reforçando as capacidades locais), e (c) monitoria. O propósito da primeira ligação é para garantir que as acções propostas são adequadamente financiadas. A segunda ligação ajuda a inserir no plano de gestão global o treinamento, assistência técnica, provisão de pessoal, e outros reforços institucionais necessários para a implementação de medidas mitigadoras. A terceira ligação é necessária para providenciar um caminho critico para a implementação e facultar aos patrocinadores e ao banco avaliarem o sucesso da mitigação como parte da supervisão do projecto e como meio para melhoramento de futuros projectos. Estas ligações podem ser parte dos condicionalismos no acordo de empréstimo ou na minuta de negociações.

Anexo 4.B: Tipos de monitoria

Existem varias formas genéricas de monitoria, cujos propósitos sobrepõem-se:

· Seguimento “Tracking”.  Monitoria para determinar se a actividade está dentro do calendário e para identificar algum constrangimento ou questão inesperada.  Geralmente o tracking é interno do projecto ou programa e é levado a cabo pelo gestor ou/e partes afectadas. Contudo, quando o tracking é usado como forma de omissão ou controlo, ou uma actividade politicamente sensível, é sempre desejável usar habilidades externas, para manter a objectividade, verificação e balanço adicional por cima das tomadas de decisão..

· Monitoria de impactos ou efeitos.  Monitoria para avaliar impactos na população alvo ou não alvo de maneira a determinar se as intervenções estão tendo os resultados esperados ou se eles estão criando outros efeitos negativos (ou positivos) inesperados. Este tipo de monitoria pode ser particularmente importante sempre que existirem incertezas acerca de possíveis impactos ambientais futuros, incluindo actividades que se esperam que tenham impactos benéficos, ou onde medidas possam ser precisas para mitigar possíveis efeitos negativos.

As funções da monitoria de impactos/efeitos incluem: (1) documentar a exactidão e/ou suficiência dos efeitos previstos; (2) providenciando uma base para a examinação de teorias de causa e para encontrar explicações que (quando suportadas por dados exactos/suficientes ) podem ser usados para melhorar a tomada de decisão e a política (veja também monitoria investigativa e monitoria de identificação do problema a seguir);  (3) providenciando sinais de advertência para as partes afectadas (comunidades, agencias, políticos, etc.) de problemas inesperados ou condições e tendências alteradas, ou ainda a aproximação de níveis limiares críticos para os indicadores ambientais, e (4) servindo como informação base e sistema de avaliação para os decisores relativo a gestão e controlo de impactos.

· Monitoria investigativa.  Frequentemente as intervenções podem inicialmente estar em forma de projecto limitado ou programas para testar o desenvolvimento de uma hipótese ou modelo.  Monitoria investigativa ajuda a determinar se as hipóteses estão correctas, para identificar razões do fracasso, para ajudar a identificar alternativas e oportunidades adicionais, e para providenciar lições resultantes da experiência que podem depois ser usadas para refinar abordagens mais efectivas.  Por exemplo, esforços para desenvolver uma irrigação com base na comunidade ou gestão agroflorestal pode exigir que os resultados e os impactos ambientais sejam seguidos de perto para garantir que as actividades conduzem realmente para uma gestão de recursos naturais sustentável e para sugerir abordagens mais efectivas.

· Monitoria da mitigação. É a monitoria para determinar a efectividade e conveniência de planos ou programas de mitigação que foram esboçados para reduzir ou compensar efeitos ambientais adversos resultantes da implementação da actividade (para uma definição completa de mitigação veja a secção 3.2 mais abaixo).  Os programas de monitoria da mitigação são frequentemente exigidas para concessões antes da sua aprovação, mesmo quando a avaliação ambiental não foi preparada.

· Monitoria da conformidade. É a monitoria cujo objectivo é garantir que condições ou normas especificas são satisfeitas, exp.: inspecções ou verificações periódicas para determinara se os níveis de emissões/descargas de poluentes estão dentro dos limites especificados pela autorização. Esta forma de monitoria se assemelha á função de inspecção ou fiscalização (veja também a secção 1.4.1. abaixo).

· Monitoria como tomada de decisão adiada. Quando as decisões devem ser feitas sob condições de incerteza (criadas por exemplo por informação inadequada, real ou conflito de valores, etc..), o programa de monitoria pode servir como “ tipo de contracto de relações onde as partes criam uma estrutura através da qual endereçam os problemas e tomam as decisões com o tempo (Rolf, 1986).  

· Identificação do problema.  Este tipo de monitoria é de âmbito alargado e é usado para identificar questões e constrangimentos mais importantes que requerem analises e intervenções adicionais. Monitoria ecológica pelos chefes de estado do Sahel “Sahelian Heads of State” ou pelos grupos sectoriais da SADC “Southern African Development Community”, entram nesta categoria . Esforços para obter um maior entendimento da base de recursos naturais e das tendências ambientais da região ou de um pais individual, é usado pelos técnicos do Sahel e SADC para priorisar questões e desenvolver programas ou projectos futuros.

Bingham esta incluído nesta categoria  “índices” ou indicadores de qualidade ambiental, i.e. o monitoria de mudanças ambientais num contexto alargado . Por exemplo, vários projectos no Canada, EUA e países da OECD monitoram mudanças ambientais a nível nacional. Indicadores de mudanças climáticas globais, alteração da atmosfera global e sistemas marinhos entram dentro desta categoria.

· Finalmente Recolha de dados de base, pode ser vista como uma forma de monitoria, Sadler (1988) e Davies (1989) consideram como sendo um processo continuo que deve ser refinado tanto durante a avaliação ambiental assim como durante a implementação do projecto ou programa. Este tipo de monitoria ajuda a influenciar a mudança do esboço do projecto ou programa assim como correcções a meio-curso, e definir medidas de mitigação apropriadas.

Frequentemente as abordagens de monitoria inserem-se em uma ou mais destas categorias sem uma clara distinção entre ela, tornando difícil a sua classificação em relação a uma abordagem particular como sendo de alguma forma.   Por exemplo: em que monitoria se insere o seguinte aspecto:  

· Medição e avaliação das metas do programa/projecto e dos resultados;

· Monitorar/avaliar as mudanças económicas e sociais (exp. Renda, qualidade de vida, aumento e diversificação dos produtos exportados, etc.;

· Monitorar/ avaliar efeitos no ambiente e na base de recursos naturais de maneira a apoiar o desenvolvimento sustentável?

Enquanto a  categorização especifica não for possível, o exercício de tentar faze-la pode ser bastante útil, porque foca a atenção prematuramente na razão para levar a acabo actividades de monitoria, e deverá consequentemente melhorar a eficiência e especificidade dos planos de monitoria.

1. A Evolução da AIA


Os primeiros esforços para avaliar impactos ambientais foram conduzidos nos EUA no inicio do anos 70, em resposta as preocupações do publico em relação a deterioração do meio ambiente. A passagem da Política Nacional do Meio Ambiente Americana de 1969 (PNMA) mandatos um processo AIA para todos projectos envolvendo acções federais, incluindo a emissão de autorizações, licenças e ajuda financeira.  O PNMA tinha o propósito de providenciar uma discussão completa e aberta dos impactos significativos de uma acção planificada e de informar os decisões e o publico das alternativas razoáveis, as quais puderiam evitar ou minimizar impactos adversos, ou melhorar a qualidade do ambiente humano. 


Nos anos após o PNMA, um número de estados e municipalidades nos EUA promulgaram políticas idênticas obrigando a AIA aos níveis locais. Como resultado AIA’s de varias formas são obrigatórios por estatuto, em projectos de desenvolvimento nos EUA.


Nos anos 70, em consequência das mortes por pesticidas no Paquistão, associadas com uma actividade financiada pela USAID, grupos ambientalistas levaram a USAID a tribunal, por não seguir a PNMA. O Regulamento 216 e os procedimentos da revisão ambiental que ele requer, constituem a base deste curso, foram formuladas para responder a estas preocupações.  Nos últimos anos, um numero crescente de países e multinacionais promulgaram leis e directivas estabelecendo os requisitos da AIA na revisão de projectos. Em 1985, a Comunidade Económica Europeia promulgou uma directiva estabelecendo os requisitos mínimos da AIA em todos países membros das Naçoes Unidas.


1.A (cont’d)O Programa Ambiental adoptou os Objectivos e Princípios da AIA em 1987. Em 1991, 26 Países da Comissão Económica Europeia assinaram a Convenção sobre AIA num contexto Transfronteiriço, obrigando-as a estabelecer procedimentos do AIA para impactos Transfronteiriço.  


Agencias Governamentais de assistência e os bancos internacionais iniciaram também cada vez mais a pôr maior importância nas AIA. Em 1989, o Banco Mundial publicou uma directiva operacional necessitando AIAs para certas categorias de projectos. A maioria dos bancos de desenvolvimento multilateral seguem (ou lideram) o Banco Mundial na incorporação de procedimentos da AIA em praticas de empréstimos. Algumas agencies nacionais de credito (ANC) também adoptaram os requisitos de AIA. 


Um numero de países em desenvolvimento adoptaram recentemente estratégias e legislação para o estabelecimento de procedimentos e protocolos para a AIA, e em outros países estes procedimentos estão a ser feitos. Contudo, muitos países não tem legislação ambiental. 





1.B Preconceitos acerca da AIA


AIA é contra o desenvolvimento. AIAs raramente conduzem ao cancelamento de um projecto. AIA fornece informação ambiental aos decisores, tal como a viabilidade económica fornece informação económica – estes não obrigam a decisões. Uma AIA pode mostrar que um projecto não é viável ambientalmente tal como um estudo económico pode mostrar a inviabilidade económica de um projecto. Poucos observadores racionais puderiam condenar uma analise económica por essa razão. 


A AIA é muito caro ou um desperdício de dinheiro.  A Estimativa mediana para o custo da AIA é na ordem de meio porcento a um porcento do custo da construção do projecto. Na Tailândia, por exemplo, custos sugeridos para a AIA vão de  0.1% a 1.1%, com as percentagens maiores para projectos pequenos (menores que $1 milhão de dólares). A poupança nos custos de um projecto melhorado e impactos ambientais evitados é na maior parte das vezes muitas vezes superior a este montante. A longo prazo, não fazer uma AIA pode vir a ser de longe bem mais caro.


AIA não é eficaz. Uma critica comum a AIA é que é sempre levada a cabo muito tarde para afectar as decisões, e na maior das vezes simplesmente justificam as decisões já tomadas. AIA conduzida muito tarde no processo de decisão ou como uma simples formalidade são sempre ineficazes e um dispêndio de recursos. 





1.C Melhores projectos através da AIA


A avaliação ambiental das condições ecológicas no Vale Palcazu em Peru foi instrumental para convencer a Missão da USAID e o governo implementador da necessidade de mudar a estratégia de desenvolvimento do projecto. O plano original centrava-se na construção de uma Estrada encorajando os a população a limpar a floresta tropical na área para actividades agro-industriais de larga escala. A avaliação ambiental recomendou contra estas actividades e, em vez, propôs actividades que enfatizassem a gestão da floresta natural com actividades agrícolas de pequena escala na área do projecto. 


A avaliação ambiental ao Projecto de Aguas de Esgoto no Cairo indicaram que seria necessário fasear actividades de construção e recomendou diversas alternativas para a Missão e o Governo do Egipto considerarem antes do projecto de engenharia e o calendário de construção estarem finalizados. (Fonte: Chew, 1988)





Selecção de alternativas





1.D Participação publica na AIA


Participação publica na AIA é um elemento critico a fim de se alcançar uma decisão de forma transparente. A participação publica deve iniciar nas primeiras fases da planificação do projecto e continuar através do processo de tomada de decisão e implementação.


O envolvimento publico pode ser formalizado pela marcação de audiências publicas e sessões de informação, criando avisos públicos e/ou grupos de ligação, e periodicamente distribuir informação sobre o avanço do projecto. O envolvimento publico no processo AIA dá ás comunidades e indivíduos uma voz em aspectos que podem ter importância na sua saúde, bem-estar e qualidade de vida. Um fluxo aberto de informação ambiental pode promover uma consideração objectiva de uma serie completa de aspectos envolvidos na planificação do projecto e pode permitir que as comunidades e cidadãos façam escolhas acertadas acerca dos riscos e benefícios das acções propostas.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              


Ainda que importância da participação publica seja patente, ela não era pratica na maior parte dos países em desenvolvimento (Kakonge e Ivembore, 1994). Como apontado por Campbell (1993), “pouco progresso tem sido feito em responder aos aspectos praticas envolvidos esta meta desejável nos países em desenvolvimento. O resultado é que a participação publica não transparece com forca nos AIAs dos países em desenvolvimento. (ênfase original, p.9)   De acordo com os participantes de uma conferencia internacional de AIA em Nova Delhi, “é difícil, em geral mesmo impossível, de obter copias dos relatórios de AIA. O publico tem igualmente um papel, se algum, muito limitado nos países em desenvolvimento para questionar ou comentar sobre a qualidade dos relatórios ou da conduta do processo ambiental obrigatório.  


O maior obstáculo á participação publica nos países em desenvolvimento tem sido a falta de um enquadramento legal para as AIAs. Como apontado por Cook e Donnelly-Roark (1994) numa revisão da participação publica numa avaliação ambiental financiada pelo Banco Mundial em África, sem o tal enquadramento legal, não puderá haver  uma política interna sobre audição publica de avaliações ambientais. Estes países precisando de perfazer os requisitos do Banco tiveram que desenvolver procedimentos específicos para o projecto numa base ad-hoc (p.86).


Desta forma, a participação publica permanece um objectivo importante e beneficia a institucionalização dos procedimentos da AIA nos países em desenvolvimento.





•





Estudo de base





•





Ambito 
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1.E Exemplos das necessidades de recursos para uma AIA


AIAs do Banco Mundial. O tempo necessário para preparar uma AIA, e o custo resultante, varia com o tipo, tamanho, e complexidade do projecto; as características das condições físicas, socioculturais e institucionais; e a quantidade e qualidade dos dados já existentes. AIAs precisam de tanto tempo quanto os estudos de viabilidade, do qual a AIA faz parte. Assim, a AIA pode levar de menos de 6 meses a mais de 18 meses para completar, mas muitos precisam cerca de 12 meses. AIAs conduzidas de acordo com os procedimento do Banco não atrasam os projectos; pelo contrario, em muitos casos, as AIAs encurtaram o tempo total desde a identificação á operação, revelando atempadamente aspectos que puderiam ter parado o projecto por completo, tivessem eles mais tarde no processo. O atraso de um projecto devido a AIA depende maioritariamente da forma como ela está coordenada com os estudos de viabilidade e outras acções de preparação (do Banco Mundial, 1991).   


EAs da USAID. Em comparação, os EAs da USAID podem ser relativamente modestos necessitando uma equipe de duas ou três pessoas de três a quarto semanas a 4 meses para completar. O processo da definição de âmbito deve-se notar, pode consumir muito tempo.


Pedidos para exclusão categórica da USAID necessitam em geral menos de um dia para preparar.  


Exames Ambientais Iniciais da USAID. EAI simples tipicamente podem ser feitos em poucos dias, dependendo das  características da actividade proposta e se a visita de campo é necessária. EAI complexos podem levar varias pessoa-semana ou, algumas vezes, meses para preparar. Os EAI para projectos de varias componentes, cobrindo uma área geográfica grande ou afectando muitos aspectos do ambiente podem necessitar semanas de tempo do pessoal ou consultores especialistas interdisciplinares de fora. Consulta e/ou coordenação com os oficiais do pais, representantes de ONG’s, a missão nacional e regional da USAID, ou outros doadores é aconselhável.
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2.A: As origens da definição de âmbito


Nos EUA, a definição de âmbito teve a sua origem em resposta a previas aplicações/esforços da NEPA pelas agencias federais.  Em alguns EIA prévios, grandes extensões eram feitas para estudar cada impacto concebivel, apesar da sua importância, e consequentemente enormes EIA’s eram submetidos nos quais as questões cruciais eram ocultados pelo volume dos detalhes. Outros EIA foram a extremos contrários, apresentando muito pouca informação e analise para ser usada no processo de decisão ambiental. Para remediar estes problemas, os regulamentos de AIA foram completados/acrescidos por forma a incluírem os requisitos para todos os órgãos de modo a engajarem-se na definição de âmbito no inicio de cada processo de AIA. (Environmental Law Institute, 1991).








2.B Principais elementos do ambiente caracterizados em estudos de base 


Geologia—Províncias geológicas, formações de rocha-mãe, historia de estabilidade ou instabilidade geológica 


Topografia—topografia geral da região, topografia especifica da área do projecto 


Solos—mapeamento de solos, series de propriedades dos solos, limitações ao desenvolvimento 


Recursos Subterrâneos—natureza das formações que contem água (water-bearing), taxas de recarga, rendimentos ambientais seguros, localização e profundidade de poços existentes, qualidade 


Recursos Aquáticos Superficiais—drenagem das bacias e sub-bacias, corpos  e cursos de água com ou sem nome, classificações regulatorias de corpos de água, regimes de fluxo, dados de qualidade da agua e avaliação, identificação de descargas existentes e permitidas para as aguas superficiais 


Comunidades Terrestres—arranjos espaciais dos tipos de comunidades vegetativas, listagens da abundância de espécies vegetativas, listas de abundância de espécies bravias, registos de espécies de plantas e animais ameaçadas e em perigo de extinção 


Comunidades Aquáticas—natureza dos habitates aquáticos, listagem de abundância para comunidades aquáticas de macro-invertrebrados e peixes, indexação ecológica de dados de comunidade 


Áreas Ambientalmente Sensíveis—identificação de terras húmidas, planícies aluviais, encostas íngremes, lugar de vegetação natural, áreas de recarga de aquíferos, áreas com nível fréatico elevado, áreas de afloramento de rochas, principais terras agrícolas, e minas . Identificação de áreas protegidas existentes( por exemplo parques  e florestas).


Qualidade do ar—qualidade regional e tendências, dados de estacões de monitoria locais, reportagem de excessos em relação aos standard 


Níveis de Ruído—níveis de ruídos existentes, fontes de ruído


Uso da terra—padrões de uso da terra na região, planeamento regional para uso futuro, zoneamento 


Demografia—população recenseada ou estimada, tendências recentes e projecções para população future 


Socioeconomia—estrutura económica e social da comunidade, taxas de impostos, características do tipo de desenvolvimento 


Serviços de Infra-estruturas—natureza e categoria dos serviços humanos como policia e protecção civil, hospitais, escolas, utilidades, detritos, fornecimento de água, deposito de lixos sólidos 


Transportes—desenho e funcionamento de estradas existentes, caminhos de ferro, aeroportos; capacidades e demanda projectadas existentes 


Recursos Culturais—localização e caracterização de recursos culturais identificados (arqueológico, histórico, cultural, lugares conhecidos), potencial para recursos não identificados a serem presentes na área do projecto 


Projectos Económicos—analise comparativa de actividades propostas com criterios de custo-efectivo de valor, criterios de custo-benefício, ou outros métodos 





2.C: Classes de impactos


Impacto directo (Primário) vs. Indirecto (Secundário).  Impactos directos são aqueles efeitos que são geralmente associados com a construção, operação, ou manutenção de uma facilidade ou actividade. Eles são geralmente óbvios e quantificáveis.  Impactos indirectos são mudanças induzidos  ao ambiente, população, crescimento económico e uso da terra.  Exemplos de impactos indirectos incluem: faixas de aglomerados populacionais associados a novas estradas, doenças disseminadas pela água associadas ao abandono de câmaras de empréstimo, ou sedimentação de rios ou cursos de água causados pela actividade de construção.


Impactos de curta-duração (Temporários) vs. longa-duração (Permanentes).  Impactos podem ser de curta-duração ou longa-duração dependendo da persistência ou duração dos impactos. A duração dos impactos poderá ter muito a ver com a fase do projecto no qual ocorram: pré-operacional (p.ex., construção), operacional, ou pós-operacional (p.ex., depois do projecto estar complete ou desactivado). 


 Os impactos podem também ocorrer em antecipação ao projecto.  A ameaça de uma actividade ou projecto considerado indesejável pode conduzir a perda de valor da terra, tornando-o difícil transferi-lo para propriedades vizinhas, mesmo antes do projecto ocorrer. Do mesmo modo a promessa de uma acção considerada desejável poderá induzir as pessoas a movimentarem-se para o local, na esperança de que eles serão beneficiários do projecto.  O interesse acerca da deslocação poderá ser mais intenso antes da mudança do que a própria deslocação. Tem sido um alçapão (pitfall) comum ignorar a ocorrência destes impactos nas fases de planeamento e avaliação ou aqueles que ocorram depois do projecto ter cumprido o seu tempo de vida útil. 


Impactos positivos (Benéficos) e negativos (desfavoráveis).  Embora o termo "impacto ambiental" tem sido interpretado no sentido negativo, muitas acções tem efeitos positivos significativos que poderão ser claramente definidos e discutidos. Isto é particularmente apropriado para acções de re-desenvolvimento ou correctivos cuja necessidade e objective específico é corrigir uma condição indesejável.


Impactos cumulativos.  Impactos cumulativos são aqueles impactos ambientais que resultam de um impacto crescente da actividade proposta sobre um recurso comum quando adicionado a outras actividades passadas, presentes, e  razoavelmente previsíveis. As circunstâncias geradoras de impactos cumulativos podem incluir: impactos na qualidade da água a partir de descargas de efluentes que são combinadas com outros pontos de descarga pontuais ou a partir de escoamentos superficiais não pontuais; ou perda e/ou fragmentação de habitates ambientalmente sensíveis (florestas, terras húmidas, terras cultivadas) resultantes de vários projectos de desenvolvimento. A avaliação de impactos cumulativos é difícil, em parte devido à natureza especulativa das possíveis actividades futures, e em parte devido as complexas interacções que necessitam de ser avaliadas quando se consideram efeitos colectivos. Os modelos de qualidade da água e do ar fornecem meios para estudar os efeitos dos impactos cumulativos.





2.D: Características dos impactos ambientais


Magnitude:  a mudança absoluta ou relativa no tamanho ou valor de uma característica ambiental. Incerteza provavelmente ocorra na previsão da magnitude da mudança, e algumas estimativas superiores ou inferiores podem ser necessárias.


Direcção:  o impacto representará  uma mudança benéfica ou desfavorável.  É portanto importante conhecer a direcção dos impactos assim como os impactos benéficos são bem-vindos. Impactos desfavoráveis são causa de maior consideração.


Amplitude:  a área afectada pelo impacto – p.ex., em hectares de terra agrícola produtiva ou quilómetros de um rio. Uma distinção entre impactos no local e fora do local são muitas vezes úteis.


Duração:  o período de tempo durante o qual o impacto vai se fazer sentir. Alguns impactos poderão ser de curto-prazo (i.e., durante a construção), alguns podem ocorrer durante um número de anos, e alguns podem ser permanentes.  Muitas vezes é desejável que se especifique a duração em termos de curto-prazo (i.e., 1 ano ou menos), médio-prazo (i.e., 1 a 10 anos), and longo-prazo (i.e., mais do que 10 anos).


Frequência:  refere-se ao período de retorno para impactos que irão ocorrer novamente—p.ex. problemas sazonais da qualidade da água. O período de retorno poderá muitas vezes ser especificado em intervalos—p.ex. anualmente ou menos, 1 a 10 anos, 10 a 100 anos.


Reversibilidade:  refere-se a permanência do impacto. Várias distinções são possíveis aqui. Os impactos podem ser reversíveis por meios naturais a taxas naturais, reversíveis por várias formas de intervenção humana a custos razoáveis, ou por, todos os propósitos práticos, irreversível.  Impactos irreversíveis são provavelmente os mais severos já que assumem danos permanentes sobre o ambiente.


Probabilidade de ocorrência:  refere-se a possibilidade de um impacto particular ocorrer como previsto. Aqui, estimações são feitas acerca de como certa predição de impacto é, dadas as limitações da ciência ambiental. Novamente, estabelecer categorias de análise como as “definitivo”, “provável” e “possível” poderão ser úteis se forem bem definidas. 


(adaptado a partir de Takawira, 1995):





3.A Fontes de dados ambientais


Pelo menos alguma informação necessária para a categorização e avaliação preliminar deverá já existir. Fontes desta informação incluem:


Observação directa durante a visita ao local;


Contrapartes locais;


Residentes, agricultores, e aldeões;


Estacões meteorológicas regionais;


Agencies do governo local, tais como Ministério de Agricultura e Florestas, Ministério do Ambiente, oficiais da extensão e fiscalização;


Aeroportos;


Universidades locais e centros de treino;


ONG’s locais, consultores e especialistas;


Estratégias nacionais de conservação para o desenvolvimento sustentável (IUCN);


Plano Nacional de Acção Ambiental;


Relatório sobre o Ambiente e Desenvolvimento preparado pela conferencia da UNCED no Rio em 1992;


Plano de Acção da Floresta Tropical;


Avaliação do sector do ambiente da USAID (muitas vezes chamado Environmental Threats Assessment””); 


Bases de dados em GIS; 


FAO (apoiaram os inventários internacionais de solos e aguas).





“Scoping” ou avaliação do âmbito


Estudo de base ou baseline


Selecção de alternativas


Identificação Impactos potenciais


Quantificação/Predição de Impactos Potenciais


Selecção de opções de mitigação





3.C Tipos de checklists em uso e exemplos


Checklists simples. Como o nome diz, são uma simples listagem de factores ambientais, condições ou características cuja presencie ou ausência deve ser anotada. Ele usualmente não providenciam orientações sobre. a) a avaliação dos impactos neste factores, b) qualquer técnica útil de previsão, ou c) o tipo de dados necessários (veja tabela 1.1 In Bisset, 1987).


Checklists Descritivas providenciam orientações relativas a avaliação, juntamente com medidas apropriadas e técnicas de previsão. (veja Tabela 1.2 In Bisset, 1987).


Scaling checklists (escalonar) tenta indicar a importância dos impactos aos decisores  (veja Tabela 1.3 in Bisset, 1987).


Checklists questionário  podem providenciar um procedimento minucioso e passo a passo, particularmente muito útil para os não especialistas.  


A Checklist de impacto ambiental para os projectos da USAID providencia um  questionário que é bastante minucioso e útil para o categorização inicial assim como exame dos projectos da USAID.  O  checklist providencia um método sistemático capaz de incorporar a avaliação subjectiva da significancia dos impactos. 


Outras checklists úteis podem ser encontrados no CCIC (1994), desenvolvidos para o categorização dos seguintes tipos de projectos de desenvolvimento de ONG’s:  controlo de pestes, ecossistemas costeiros, fornecimento domestico de água e saneamento, irrigação, e pequenas barragens e reservatórios. 


Capitulo  3 do guião ambiental para actividades de pequena escala em África (1996), “guiões de implementação por sector,” examina os sectores chaves usando esboço consistente: identificando o problema, descrevendo os potenciais impactos ambientais; e identificando possíveis causas dos efeitos adversos das actividades.  Questões chaves e acções sugeridas são providenciadas para facilitar a revisão do esboço do projecto, implementação, mitigação e monitoria /questões de avaliação.


Fonte: Follows (Bisset, 1997)





3.D A “matriz Leopold ”


uma das mais famosas matrizes é a " Matriz Leopold", elaborada para o uso do levantamento geológico dos Estados Unidos. A matriz Leopold consiste de 100 colunas representando exemplos de acções causativas, e 88 linhas que representam componentes ambientais e características. 


Como primeiro passo, as colunas relativas a natureza da acção proposta são ignoradas.  A seguir das colunas a analisar, as células correspondentes a efeitos ambientais são examinadas. Dois valores (numa escalas de 1 a 10) são lançados em cada célula separados por uma barra (/); o primeiro valor representa a magnitude do possível impacto, enquanto que o segundo representa a Importância do possível impacto.  Impactos benéficos são indicados com um sinal mais (+).  A interpretação da matriz é baseada num julgamento profissional dos indivíduos que elaboraram a AIA.  


Veja os exemplos na pagina seguinte. 


Refira-se ao Sadar para mais explicações e exemplos do Leopold e outras matrizes comuns. 





3.E instrumentos mais avançados da AIA


As três categorias de instrumentos descritos na caixa tentam todos eles produzir estimativas numéricas dos impactos ambientais do projecto ou actividade . Devido ao facto de tais estimativas nunca serem certas, todas as técnicas descritas aqui tem a preocupação com a extensão dos resultados prováveis, ou a probabilidade de um resultado particular.


Modelos de simulação  (prognostico de impactos). Nesta abordagem à avaliação de impacto ambiental, a principal relação entre causa e efeito da acção proposta é estabelecida sob o formato de modelo matemático capaz de prognosticar condições ambientais futuras.. 


Tais modelos se apresentam em varias categorias de complexidade, desde simples variações de equações de equilíbrio de massas (por exemplo, para a estimativa de nitrato-nitrogenio nas aguas subterrâneas) até aos sistemas multivariaveis super complexos. Alguns modelos incluem rotinas estatísticas para estimar erros associados com os resultados do modelo.  Todos eles mesmo o mais simples envolvem modelagem computarizada.  (EPA, 1993)


Efeitos ambientais que foram matematicamente modelados incluem: nuvens térmicas “thermal plumes”, ruído, transporte , emissões gasosas , correntes de águas pluviais , transporte de poluentes na agua , transporte de poluentes no solo, avaliação do risco, avaliação do risco ecológico, e alocação de carga residual (EPA, 1993).


Avaliação de risco refere-se á analise que avalia o potencial risco de danos que um projecto ou actividade poderá impor a indivíduos, comunidades e ecossistemas.. 


A avaliação de risco inicia com o prognostico das prováveis condições que resultem do projecto ou actividade. Então posteriormente deve avaliar os riscos que essas condições possam apresentar aos indivíduos, comunidades ou ecossistemas. 


Analise de custo-benefício é a contabilização formal antecipada dos custos e dos benefícios da acção. A analise de custo-benefício é de grande utilidade quando se faz a comparação de formas alternativas duma acção..  


O “Custo” de uma acção, não se limita aos custos económicos, mas inclui os riscos a longo prazo da qualidade do ambiente e da saúde publica, assim como o impacto nos recursos naturais e recursos antropogenicos.  


Benefícios incluem beneficios monetários, porem também se estendem ás mudanças benéficas da qualidade de vida, protecção de recursos ambientais sensíveis, e a longo prazo o melhoramento da saúde e bem estar humano.


Dentro da analise de custos-beneficios, ambos custo e benefícios são geralmente atribuídos valores monetários. Isto acarreta dificuldades e possivelmente um julgamento de valores controverso—exemplo, qual é o valor monetário de um caso de asma infantil?





4.A Por que a mitigação e o monitoria foram historicamente abreviados “não restou tempo para fazer isto certo.” No processo da AIA, a mitigação ambiental e os planos de implementação de monitoria não podem ser desenvolvidos com especificidade até que os impactos mais significativos e medidas de mitigação sejam identificados. 


Na ausência de um plano especifico, as equipas da AIA inevitavelmente dedicam a maior parte dos seus esforços ás etapas iniciais do processo da AIA: descrevendo o ambiente afectado, examinando as alternativas, descrevendo os impactos ambientais e recomendando medidas de mitigação efectivas. 


No momento em que as equipas da AE alcançam a fase de mitigação e planos de trabalho de monitoria eles muitas vezes já consumiram quase todo o tempo disponibilizado para a AIA, e não restou tempo para uma atenção apropriada em relação as questões de implementação. Frequentemente, isto significa que os planos de implementação para a mitigação e monitoria não providenciam detalhes suficientes em como a mitigação e monitoria serão executados; quem será responsável pela implementação de cada medida, quem será responsável pelo monitoria para determinar se a mitigação esta funcionando, e qual a regularidade que ela terá que ser feita, ou qual será o custo para a sua realização, ou qual será o custo em tempo e em dinheiro.


Assim, o processo da AIA tem muito frequentemente resultado em excelentes conclusões e recomendações de medidas mitigadoras que nunca saem das estante da agência ou doador que pagaram pela avaliação. 


Tácticas de gestão de projectos para uma mitigação e monitoria efectivos. 


Os termos de referencia para o Processo da AIA devem especificar a porção da AIA total que deve ser dedicado ao desenvolvimento do plano de trabalho da mitigação e monitoria. 


Experiência com o desenvolvimento de plano mitigação e monitoria  devem ser uma exigência para a escolha do chefe da equipa de AIA. 


Aqueles envolvidos com a implementação dos planos de mitigação e monitoria devem ser envolvidos no desenvolvimento do plano. Isto ajuda a assegurar planos de mitigação e monitoria realísticos. Os planos devem ser testados no terreno antes da implementação total. 





4.B Exemplos de indicadores


Saúde ou população de uma espécie chave sensível a um factor preocupação ambiental 


turvação da agua , oxigénio dissolvido, ou nível de bactérias


nível do lençol fréatico


nova área limpa para cultivo


percentagem de terra em pousio 





4.C Monitoria em regulamentos 216 


(parágrafo 216.3(a)(8): "dentro do possível e apropriado, projectos e programas para os quais declarações de impacto ambiental ou avaliação ambiental foram preparados devem ser esboçados de maneira a incluir medições  de qualquer mudança na qualidade ambiental, positive ou negativa, durante a sua implementação. Isto irá exigir o registo dos dados ”baseline” logo no inicio.  Ate ao ponto que os dados disponíveis permitem, escritórios da USAID irão formular sistemas em colaboração com as nações receptoras, para monitorar tais impactos durante o tempo do envolvimento da USAID.  A implementação de monitoria de projectos, programas e actividades devem levar em conta os impactos ambientais na mesma magnitude tal como qualquer outro aspecto dos projectos, programas e actividades.  Se durante a implementação de qualquer projecto, programa ou actividade, a avaliação ambiental ou declaração de impacto ambiental foi exigido ou não, e se o Director da missão ou o técnico responsável pelo projecto, programa e actividade identificar que o projecto tem ou irá ter efeitos no ambiente que previamente não foram estudados na avaliação ambiental ou na declaração de impacto ambiental , o procedimento contido nesta parte deve ser seguido, incluindo, quando adequado, a decisão limiar, Scoping e uma avaliação ambiental ou declaração de impacto ambiental."








4.D Exemplos de parâmetros ambientais e indicadores específicos recolhidos para  medição da ÁGUA


Quantidade: quantidade de chuvas, descarga do rio, profundidade da água subterrânea, extensão do aquífero, armazenagem natural e parâmetros da drenagem.


Qualidade: características químicas, físicas e biológicas (e.g., pH, salinidade, temperatura, oxigénio dissolvido) (pode ser aproximada pela população de espécies sensíveis a mudança da qualidade da água).


Confiança (reliability): sazonal, anual, aguas alta/baixas.  Taxa de recarga.  disponibilidade de recursos suplentes. Variabilidade de chuvas e clima ao longo do tempo (avaliar por exemplo pela inspecção da essência dos sedimentos do lago, etc.)


Acesso : direitos de acesso, conflitos.


SOLOS


Erosão: erosão eólica e das aguas das terras aráveis. rega (“Gullies, Sheet erosion”)


Produtividade : características físicas e químicas dos solos. Produtividade agrícola, pasto, florestas, etc. (pode ser aproximada pela saúde e população de espécies vegetais sensíveis a mudança da qualidade do solo.)


Recursos terrestres e seu potencial: percentagem de necessidades satisfeitas, percentagem de terra inadequada sob produção .


Períodos de pousio: duração dos períodos de pousio e relação com a capacidade de regeneração da fertilidade dos solos.


VEGETAÇÃO/FLORA


Proporção de vegetação permanente : proporção de zonas de vegetação permanente versus zonas limpas e usadas para produção.


Composição e densidade da vegetação natural: composição e densidade das espécies.


Zonas limpas: percentagem de arvores e cobertura de arbustos.


Produtividade : Produtividade (incluindo produtos secundários).


Outros: qualidade de habitates, diversidade de espécies, etc.  também : acesso e controlo das comunidades sobre os recursos.


FAUNA


População: numero de espécies, densidade.


Habitat: Extensão (tamanho, superfície) e qualidade


OUTROS


Zonas únicas e ecossistemas especiais: dependendo da localização e tipo de zona . Pode ser definido por geológica, histórica, sagrada, arqueológica, características biológicas únicas.





4.E O problema contra-intuitivo


Quando o monitoria revela mudanças nas condições ambientais, geralmente é difícil saber se atribui-se ao projecto, ou o que aconteceria em todo o caso. A situação imaginaria ou hipotética que existiria na ausência do projecto ou actividade chama-se de contra-intuitiva “counterfactual.” Boas estratégias de monitoria são esboçadas de maneira a providenciarem um ponto de referencia continuo de mudanças ambientais “iniciais” ou “normais” na medida do possível. 


Por exemplo:


Pode-se lidar em parte com a Variabilidade através da selecção de situações comparativas, população, etc. que presumivelmente esta sujeita ao mesmo rol de mudanças gerais não relativas ao projecto (ou programa), porem não esta recebendo intervenções similares relativas ao projecto ou programa.  Ao mesmo tempo, focando o monitoria nas situações representativas e intervenções padrão, as exigências em recursos financeiros e humanos para o monitoria e avaliação podem ser geridos mais efectivamente sem sacrificar os resultados comparativos. A chave aqui, contudo, é garantir que a situação de amostragem seleccionada é verdadeiramente “representativa.”


Frequentemente estações múltiplas ou locais de amostragem são escolhidos dentro da área alvo, assim como na área seleccionada como controlo.  O monitoria das mudanças e ambas as áreas, alvo e controlo ambiental e populacional antes do inicio da intervenção estabelecem a base inicial. mas também ajudam a garantir que as áreas de comparação foram escolhidas correctamente.  Referencias tecnológicas úteis para o monitoria ambiental são: Spellerberg (1991) and Cairns (1991).


Lidar efectivamente com a questão de contra- intuição necessita de habilidades especializadas. Aqueles que se envolvem no esboço de monitoria ambiental, são aconselhados a consultar abordagens de varias disciplinas, assim como de trabalhos mais gerais, e.g., Blalock, or Campbell and Stanley.


As limitações especiais relativas ao monitoria de sistemas sociais e económicos deve ser reconhecido.  O monitoria usando a pre-intervenção é mais fácil para os sistemas físico e biológico do que para populações humanas onde a antecipação da intervenção pode afectar a percepção e comportamento, resultando em respostas tais como especulação da terra, esgotamento dos estoques de recursos, ou simplesmente resistência a potencial perda de terra ou cultura de alguns. para mais sobre efeitos e procedimentos de avaliação e impacto social o leitor e convidado a ler Armour (1988) e o 1990 issue of Environmental Impact Assessment Review (10:1/2, 1990).








3.B Fontes de dados económicos e sociais 


A maioria dos dados económicos e sociais necessaries para o screening e avaliação preliminar deverão ser facilmente adquiridos. Fontes dessa informação incluem:


Observação directa 


Companhias homólogas locais 


Agricultores locais e aldeões 


ONG´s locais 


Estas fontes podem completar ou substituir estatísticas oficiais, dependendo da disponibilidade e relevância dos dados oficiais.
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� 	O Material desta secção é proveniente de essencialmente quarto fontes diferentes: UNEP, 1988; EPA, 1993;  Banco Mundial 1991; and, Samba, 1994. Bibliografia vasta esta disponível para os participantes que estejam interessados em aprender mais sobre métodos e praticas de AIA (veja lista suplementar e leitura de base, e.g., Wathern, 1988.)


� Ferramentas e Metodos são descritos em maior detalhe na Secção 3.


� Avaliar impactos ambientais vão alem do nivel de projecto ou actividade. O Conceito de “avaliação ambiental estrategica reconhece a importancia de considerar sectores, regioes ou acçoes a nivel de politica.


� Um esforço internacional coordenado pela OECD e UNEP está a ser levado a cabo para responder á falta de coerência nos procedimentos da AIA.


� Para discussão em detalhe deste tópico, veja UN (1994).  


O resumo aqui apresentado foi extraido de numerosas fontes (EPA, 1993; UNEP, 1996; Wathern, 1988; e outros). Muitos livros e artigos foram escritos para descrever esses procedimentos com maior detalhe, e frequentemente usam um tanto diferentes categorias e terminologias para descrever procedimentos similares.


� Veja o Environmental Screening do NGO Development Projects, Canadian Council for International Cooperation, 1994 e tambem “Environmental Screening,” World Bank Environmental Sourcebook Update.


� Mais  formalmente, um estudo de base é a “medição de parametros ambientais durante um periodo representativo do periodo antecedente ao projecto com o propósito de determiner a natureza e extensão da variação natural e para estabelecer onde for apropriado, a natureza da mudança" (Davies, 1989)


� A alternativa de não realização da actividade e crucial, pois serve como linha de base contra a qual as outras alternativas podem ser medidas. Quando as consequencias ambientais das outras alternativas sao avaliadas em comparacao aos beneficios projectados, a alternativa de nao realizacao da acyividade podera algumas vezes ser a alternativa preferencial e a seleccionada. A alternativa de nao realizacao da actividade e definida pelo estudo de base.


� Intrumentos e métodos são descritos com detalhe na seccao 3.


� (Conselho sobre regulamentos de qualidade ambiental, 40 CFR 1508.27. Note também que os regulamentos da USAID (22 CFR Parte 216. 1(c)(11) definem significante com  respeito aos efeitos no ambiente fora dos EUA como sendo “dano significante sobre o ambiente,” mas esta definição muito particular não é comum para a avaliação de impacto ambiental no geral  .


� Adaptado a partir de Samba, 1992


� Estas ferramantas podem tambem ser aplicadas numa AIA detalhada, mas de uma forma mais profunda.


� Esta não é uma lista compreensiva. Muitos outros métodos, tais como analise multi-criterial , modelo de procedimento de avaliação de habitat, diagramas de sistema, e técnicas de participação publica não estão incluídos. Para uma visão mais completa dos métodos de AIA, leia as notas na pasta de documentos . 


� Depois (Takawira 1995)


� depois (Takawira 1995)


� texto adaptado de (Lee, 1987).


� 	Bisset e Tomlinson (1988) providenciaram uma definição mais técnica de monitoria que é  "uma actividade empreendida para providenciar informação especifica sobre características e funcionalidade das variáveis sociais e ambientais no espaço e tempo." Monitoria pudera incluir uma recolha de dados sistemática através de medições repetitivas (Davies, 1989) ou pensado como um processo de avaliação continua (Carley, 1986).


� Parte substancial desta discussão sobre monitoria (excepto onde mostra contrario) são baseadas em Bingham, Charlotte, "Role of Monitoring and Auditing in AIA", CEMP 14th International Seminar on Environmental Assessment and Management, 27 June -0 July 1993, University of Aberdeen.


�  O IEE ou revisão ambiental deve incluir um guião geral para os programas de longo termo ou o monitoria/avaliação ambiental do projecto. Este deve servir de base para o(s ) plano(s) de monitoria e mitigação.


� Adaptado de Marcus, L.G., "A Methodology for Post-EIS (Environmental Impact Statement) Monitoring," Geological Survey Circular 782, U.S. Geological Survey, Washington, D.C., Tabelas 8 e 9 , e Figuras 1 e 2. Bingham’s Role of Monitoring and Auditing in AIA (July, 1993) inclui tabelas (Marcus, 1979) que fornencem um grande detalhe em cada um destes passos


� produzido apartir da copia electronica do “World Bank Environmental Sourcebook” (1991), usando a palavra chave : “mitigation”
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